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A Associação Comercial de Santos (ACS), desde sua fundação em 1870, esteve sempre à frente na defesa dos direi-
tos do comércio e da economia santista. Envolvida também com as questões sociais, a ACS teve participação importante 
como protagonista em ações humanitárias, caritativas, de promoção social e no apoio durante grandes calamidades.

Dentre muitas ações ao longo de toda sua história, em 2020, a ACS formou o Conselho de Desenvolvimento 
Econômico de Santos (CONDESAN), com o objetivo de fortalecer um grupo representativo da sociedade civil, 
capaz de articular com o governo municipal na identificação de demandas e projetos prioritários nas diversas áreas 
administrativas. Esse conselho reúne especialistas em nove áreas distintas para discutir e propor soluções que aten-
dam às demandas da população e promovam o desenvolvimento econômico e social da cidade de Santos.

Considerada sede da área regional da Baixada Santista, a cidade de Santos se destaca como um importante cen-
tro portuário e turístico, apresentando uma enorme capacidade de diversificar sua economia, atrair investimentos e 
melhorar a qualidade de vida de seus habitantes. Com uma localização estratégica, um rico patrimônio histórico e 
cultural, e uma população empreendedora, Santos está preparada para avançar na oferta de serviços de qualidade, e 
se consolidar como uma das cidades mais dinâmicas e inovadoras do país.

Nos últimos anos, a cidade conquistou importantes reconhecimentos que demonstram um cenário favorável para 
maior desenvolvimento econômico e social, com potencial para se tornar uma referência nacional e internacional 
em administração pública, e melhorar tanto a qualidade de vida da população, quanto a experiência dos turistas que 
visitam a região.

INTRODUÇÃO
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Desde 2008, Santos ostenta o título de Cidade Educadora, concedido pela Associação Internacional de Cidades 
Educadoras (AICE), e desde 2015, integra a Rede de Cidades Criativas da UNESCO, como Cidade Criativa de Ci-
nema. Em 2021 o PIB cresceu 6%, segundo a Fundação Seade (Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados), e 
está posicionada entre as cinco cidades do Estado de São Paulo que tiveram crescimento acima da média. Em 2023, 
Santos foi classificada como a 8ª cidade mais inteligente do Brasil, de acordo com o Ranking Connected Smart Cities. 
Em 2024 apresentou crescimento na atividade econômica, ficando na 13ª posição no ranking nacional das cidades 
que mais arrecadam ISS, sem alteração de alíquota tributária, segundo a Frente Nacional de Prefeitas e Prefeitos 
(FNP), e ficou em 1º lugar entre 404 municípios brasileiros no ranking de sustentabilidade ESG elaborado pelo Cen-
tro de Liderança Pública (CLP).

Além disso, de acordo com o Índice de Desenvolvimento Urbano para Longevidade de 2023, elaborado pelo Ins-
tituto de Longevidade (IDL), Santos é considerada a terceira melhor cidade do país para se viver depois dos 60 anos. 
Como destino turístico, oferece atrações como as praias, o extenso jardim da orla, o Centro Histórico e o Parque 
Valongo; esses últimos dois pontos estão atualmente sendo revitalizados pela Prefeitura, com reformas e propostas 
de eventos para incentivar a participação popular. A cidade também se destaca no ecoturismo, já que grande parte de 
sua área continental permanece preservada.

No entanto, apesar desses méritos, Santos continua em expansão e necessita de ações estratégicas para enfrentar 
os desafios existentes e garantir a excelência nos serviços públicos prestados à população. A cidade é a mais populosa 

Fachada do prédio que abriga a a Associação Comercial de Santos
Foto: ACS
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da Região Metropolitana da Baixada Santista, com 429.567 mil habitantes segundo estimativa do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE), que coletou dados da população até julho de 2024. Em comparação com o Censo 
de 2022, a cidade cresceu 3,18% no número de habitantes, e em relação aos dados de 2010, apresenta crescimento 
de 8,4% em sua população.

O crescimento urbano impulsiona a economia, concentrando mão de obra especializada e gerando economias de 
escala e sinergias, que aumentam a produtividade e a competitividade.  No entanto, esse crescimento também impõe 
uma série de desafios que precisam ser enfrentados para que a cidade possa atender adequadamente a sua população 
crescente, representando uma complexidade adicional para a gestão pública. Entre os principais obstáculos associa-
dos ao aumento populacional estão a proliferação de moradias irregulares, a intensificação da pobreza e da fome, o 
desemprego, a escassez de mão de obra qualificada e a sobrecarga dos serviços essenciais, como saúde, educação, 
água e saneamento básico. Essas pressões exigem maiores investimentos públicos e, se não forem bem geridas, po-
dem comprometer a qualidade de vida da população e dificultar o desenvolvimento sustentável da cidade.

Com o objetivo de orientar as políticas nacionais rumo ao pleno Desenvolvimento Sustentável, a Organização 
das Nações Unidas (ONU) elaborou, em 2015, uma agenda global composta por 17 Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) e 169 metas a serem alcançadas até 2030. Esses objetivos abordam uma ampla gama de temas que, 
quando trabalhados de forma integrada, visam garantir a concretização da proposta de sustentabilidade.

No contexto da cidade de Santos, ainda há desafios a serem superados para atingir níveis de excelência em 
relação a diversos ODS, especialmente nos seguintes: erradicação da pobreza e da fome (ODS 1 e 2), educa-
ção de qualidade (ODS 4), igualdade de gênero (ODS 5), trabalho decente e crescimento econômico (ODS 8), 
indústria, inovação e infraestrutura (ODS 9), cidades e comunidades sustentáveis (ODS 11), proteção da vida 
terrestre (ODS 15), paz, justiça e instituições eficazes (ODS 16), e parcerias para a implementação dos objetivos 
(ODS 17). As metas correspondentes a esses objetivos, juntamente com as propostas de ação para a cidade, 
serão detalhadas ao longo deste relatório.

Para que as cidades mantenham um ritmo constante de crescimento e avancem rumo ao Desenvolvimento Eco-
nômico, Social e Sustentável, é essencial que sejam bem administradas. A gestão eficiente deve identificar problemas 
e buscar soluções de forma ágil, além de atrair investimentos e talentos, incentivando a formação de grupos econô-
micos capazes de impulsionar a geração de riqueza.

A administração pública deve ter o compromisso com a construção de cidades mais acessíveis, digitais e inclu-
sivas, aprimorando a infraestrutura e garantindo oferta de serviços públicos de qualidade, com atenção especial à 
educação, segurança e inclusão social. Reduzir a informalidade com criação de novas atividades econômicas e geração 
de empregos, além da formação para atender as demandas de mão de obra especializada dos negócios existentes é 
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essencial para aumentar a produtividade e promover o crescimento sustentável.
Um desafio frequente nas administrações públicas municipais é a descontinuidade de projetos e programas, mui-

tas vezes interrompidos por questões políticas, sem considerar os impactos positivos que já estavam sendo gerados 
para as pessoas atingidas pela proposta. Nesse contexto, destaca-se a importância da Governança Colaborativa ou 
Participativa, que propõe o envolvimento direto da sociedade nos processos de decisão política. Como parte inte-
ressada e diretamente afetada, a população, de maneira organizada, pode proteger e garantir que os governos deem 
continuidade a programas e políticas que atendam às suas necessidades.

Figura 1 – Classificação geral da cidade de Santos (SP) (ODS, 2024)
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Diante deste cenário, a ACS, através do CONDESAN, liderou a união de empresários, líderes comunitários, re-
presentantes de universidades, da Prefeitura e do setor produtivo. Juntos, eles discutiram e definiram ações essenciais 
para o futuro da cidade nas próximas décadas, com ênfase em áreas essenciais para o desenvolvimento econômico 
e sustentável da região: como Saúde, Educação, Planejamento Urbano, Desenvolvimento Econômico, Turismo e 
Eventos, Inclusão Social, Segurança, Inovação e Sustentabilidade Ambiental.

Através de encontros e debates, esses grupos foram responsáveis pela elaboração da Agenda de Ações Estra-
tégicas Municipais 2021-2024, abrangendo as áreas de Desenvolvimento Econômico, Educação, Gestão Pública, 
Inovação, Meio Ambiente, Planejamento Urbano, Saúde, Social e Segurança, Turismo e Eventos. O resultado desse 
trabalho foi compilado em nove capítulos detalhados, que destacam a importância dessas ações e as vinculam ao 
cumprimento dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) propostos pela ONU. 

Esse material é rico em ideias e propostas que visam à melhoria contínua da cidade de Santos e da qualidade de 
vida de sua população a médio e longo prazos, e em sua fase inicial o Conselho contou com os parceiros Associação 
dos Empresários da Construção Civil da Baixada Santista (ASSECOB), a Universidade Católica de Santos (UNI-
SANTOS), e o Sindicato de Hotéis, Restaurantes, Bares e Similares (SINHORES).

Após a finalização dos capítulos e sua unificação em um relatório único, as propostas foram apresentadas à Pre-
feitura de Santos para análise das ações e comparação com os projetos já em andamento no governo municipal. Esse 
processo resultou no Relatório de Similaridade CONDESAN, elaborado em maio de 2022.

Figura 2 – Quantidade de ações divididas em 9 
capítulos. Relatório da CONDESAN



Página 9



Página 10 Figura 3 – Metas, compromissos e prioridades da Prefeitura de Santos.

O documento da Prefeitura destaca que a atual administração definiu 653 metas, divididas entre os 434 com-
promissos do Plano de Governo, registrado na Justiça Eleitoral, e as 219 prioridades de gestão estabelecidas pelas 
secretarias e entidades da administração indireta para o período de 2021-2024. Até maio de 2022, a Prefeitura havia 

RELATÓRIO DE SIMILARIDADE 
CONDESAN – Prefeitura de Santos
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concluído 116 compromissos, 173 estavam em andamento, 25 tinham sido iniciados, e 120 permaneciam não cum-
pridos. Quanto às prioridades de gestão, 73 estavam concluídas, 97 em andamento, 1 não havia sido iniciada, e 48 
não foram cumpridas.

As propostas governamentais foram comparadas com as ações do CONDESAN, organizadas em tabelas e iden-
tificadas por cores (verde, amarelo e laranja), indicando o estado de cumprimento: concluído, em andamento ou não 
iniciado. Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) propostos pela ONU foram associados a cada área 
abordada no relatório. Em cada uma das nove áreas, foram relacionadas ações existentes no Plano de Governo, o 
que explica a variação na quantidade de ações em relação aos capítulos originais do CONDESAN. Algumas ações 
transversais foram listadas em mais de um tema.

No tema Desenvolvimento Econômico, a Prefeitura destacou propostas relacionadas à Economia Circular, como 
o aprimoramento dos processos de reciclagem e reutilização, além de novos modelos de negócios focados na otimi-
zação da produção. Em Educação, foi ressaltada a importância da participação da Secretaria de Educação em debates 
sobre modalidades híbridas de ensino, combate ao absenteísmo e ampliação da formação de professores. No tema 
Gestão Pública, o relatório aponta os desafios enfrentados para equilibrar as contas públicas, especialmente em fun-
ção dos impactos da pandemia de COVID-19.

Na área de Inovação, o relatório destaca a consonância entre os indicadores e metas do CONDESAN e os ob-
jetivos da Prefeitura, enfatizando o desenvolvimento da cidade para obtenção da certificação ISO 37122 de Cidades 
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Sustentáveis. No âmbito do Meio Ambiente, as metas dependem da publicação de um edital de licitação para mo-
dernizar a limpeza urbana e reduzir os impactos ambientais. Já no Planejamento Urbano, projetos de mobilidade e 
acessibilidade aguardam alinhamento com a Secretaria de Desenvolvimento Urbano.

Em Saúde, o relatório enfatiza a complexidade do setor e a implantação de programas de prevenção a doenças, 
além do fortalecimento do sistema de saúde após a pandemia. Na área Social e de Segurança, o foco é o fortaleci-
mento dos serviços de proteção social e a capacitação em diversas áreas, que deve envolver secretarias como SEDS, 
SESEG, SEDUC e SEGOV. Por fim, no setor de Turismo e Eventos, a Prefeitura menciona uma série de iniciativas, 
como a modernização da iluminação pública e zeladoria, em parceria com a SEECTUR e SESEG.

A possibilidade de uma consulta simultânea aos dois relatórios — o das ações propostas e o de sua execução 
— proporciona uma visão mais abrangente do que foi planejado e do que foi realizado, garantindo a integridade do 
documento atual. Além disso, o uso de dados mapeando os ODS, com os índices da cidade de Santos, contribuiu 
para a consolidação de informações mais precisas e confiáveis.
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Para garantir que o valioso trabalho realizado pelo CONDESAN fosse apresentado de forma clara, objetiva 
e alinhada às necessidades atuais da gestão municipal, a Associação Comercial de Santos (ACS) tomou a iniciativa 
de realizar uma análise criteriosa do relatório produzidos. Os capítulos abrangem nove áreas distintas, e o principal 
objetivo foi relacionar as ações de maneira transversal, conectando os temas, e extraindo a essência das propostas 
discutidas e desenvolvidas pelo Conselho. 

A primeira etapa dessa análise envolveu a identificação e categorização dos principais conceitos abordados em 
cada ação dentro das diferentes áreas. Ao destacar assuntos comuns entre as categorias, foi possível unificar ideias 
semelhantes, revelando similaridades entre as propostas dos diferentes grupos, o que permitiu um alinhamento es-
tratégico e a construção de um plano coerente com o trabalho realizado. 

Com a compilação dessas ideias centrais, foi gerada uma nuvem de palavras, que ajudou a visualizar os conceitos 

ANÁLISE DE VIABILIDADE 
E AÇÕES PARA O 

DESENVOLVIMENTO DE SANTOS
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mais recorrentes. Nessa representação gráfica, as palavras mais citadas tornaram-se automaticamente maiores, de-
monstrando os principais focos de interesse e as áreas que requerem mais atenção. Como apresentado na figura 5, a 
nuvem de palavras forneceu uma visão clara das prioridades que emergiram da análise, facilitando a comunicação dos 
pontos-chave de forma visualmente impactante.

Figura 5 – Nuvem de palavras com principais conceitos extraídos do relatório da CONDESAN

Após a criação da nuvem de palavras, uma segunda análise mais aprofundada foi conduzida para identificar os 
temas recorrentes em todas as ações. Esse estudo revelou um padrão que evidencia a necessidade de cooperação 
entre os diversos setores da sociedade, incluindo o setor público, privado, a academia e a comunidade. Foi enfatizada 
a importância de promover projetos centrados na formação e mentoria de gestores e servidores públicos, no apro-
veitamento de espaços ociosos para atividades educacionais e comunitárias, bem como na capacitação da mão de 
obra local. Além disso, foram destacados esforços para fomentar novos negócios e iniciativas voltadas ao empreen-
dedorismo, inovação e empregabilidade, reforçando a necessidade de preparar a população para as demandas de um 
mercado em constante evolução.



Página 15

Outro ponto de destaque foi a ênfase em projetos ligados à sustentabilidade, infraestrutura moderna, tecnologia 
de ponta e educação cidadã e participativa. A interseção dessas áreas indicou que o desenvolvimento de uma socie-
dade mais justa, inclusiva e próspera depende da articulação entre esses temas, criando um ecossistema favorável ao 
crescimento socioeconômico e sustentável de Santos.

Dentro desse panorama, um tema central emergiu como elo transversal entre as iniciativas: a Educação. Não ape-
nas como um eixo isolado, mas como um conceito integrador, a Educação aparece como base para implementação 
de grande parte das ações e projetos propostos, garantindo que os indivíduos estejam preparados para contribuir de 
forma ativa e consciente com o desenvolvimento de sua comunidade.

Reconhecendo a educação como o motor do desenvolvimento e da transformação social, este novo trabalho 
concentrou-se em identificar como ela pode ser o elemento unificador ddas áreas do relatório. Para alcançar o desen-
volvimento econômico e a empregabilidade, é fundamental investir na capacitação profissional. Da mesma forma, a 
solução para questões ambientais, urbanização e inovação depende de investimentos em pesquisa e desenvolvimento. 
Mudanças comportamentais, por sua vez, são mais eficazes quando baseadas em uma educação completa, que abran-
ge tanto o aspecto acadêmico quanto o cidadão.
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SELEÇÃO DAS AÇÕES E 
INTEGRAÇÃO A GRANDES TEMAS

As discussões sobre educação têm ganhado cada vez mais relevância em 
fóruns globais, destacando sua importância como base para agendas que, 
mais do que teorias, busquem transformar a realidade de comunidades e 
cidades.

Portanto, este documento sugere que uma abordagem educacional am-
pla, focada em resultados práticos para o município, é uma das maneiras mais 
eficazes de alcançar os objetivos propostos. Essa estratégia não apenas im-
pactará o presente, mas também facilitará a adaptação da cidade às diversas 
previsões para o futuro.

Durante a análise das propostas do CONDESAN, foi identificado o 
tema da Educação como um conceito de base, capaz de unificar e consolidar 
as ações propostas. A partir dessa constatação, realizou-se uma reavaliação 
das iniciativas, com o objetivo de associar cada uma delas ao impacto direto 
ou indireto à questão educacional. Para facilitar essa identificação, as ações 

Figura 6 - Divisão das ações associando à educação
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Figura 7 - Amostra da seleção das ações de acordo com sua relação à questão educacional

foram classificadas e visualmente codificadas pelas cores e legendas apresentadas na Figura 6.
Em seguida, uma amostra de imagem demonstra a separação das ações por cor, em cada uma das áreas do rela-

tório, de acordo com a legenda anteriormente apresentada.
Após o processo de seleção das ações com base no grau de relação com a Educação, foi observado que muitas 

iniciativas se relacionam com temas transversais. Para manter a coerência metodológica, optou-se por utilizar os seis 
grandes temas que já haviam emergido durante a primeira etapa de análise do relatório. Esses temas abrangem áreas 
essenciais para o desenvolvimento do município: 

•	 Formação e Mentoria de Gestores;
•	 Sala de Aula Expandida;
•	 Empreendedorismo, Inovação e Empregabilidade;
•	 Infraestrutura e Tecnologia;
•	 Educação Cidadã e Participativa;
•	 Sustentabilidade e Economia Circular.
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A cooperação entre os diferentes setores da sociedade – público, privado, academia e comunidade – destacou-se 
como uma preocupação central em grande parte das propostas. Assim como a Educação, essa colaboração apresenta 
um caráter transversal, sendo fundamental para assegurar que os projetos do CONDESAN evoluam de maneira 
contínua, gradual e integrada.

As ações foram, então, organizadas dentro desses temas mais amplos e, para a consolidação das propostas do 
CONDESAN, priorizou-se as iniciativas com relação direta ou indireta à Educação. Esse processo resultou no apro-
veitamento de 193 ações, de um total de 206 propostas iniciais, refletindo um forte alinhamento com o objetivo de 
promover o desenvolvimento educacional e social da cidade.

Com a categorização das ações dentro desses grandes temas, foi possível mapear os principais atores que exercem 

Figura 8 – Seleção das ações de acordo com sua relação à questão educacional
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influência direta sobre os resultados, assim como identificar os atores indiretos que desempenham um papel comple-
mentar às ações voltadas diretamente à Educação. Esse entendimento é fundamental para garantir a implementação 
eficaz das propostas, assegurando que todos os envolvidos, de maneira direta ou indireta, contribuam para o desen-
volvimento integrado e sustentável das iniciativas.

Na figura 9, é possível visualizar exemplos da lógica de agrupamento dentro das temáticas centrais. Essas temá-
ticas são representadas pelas ideias ou propostas principais que norteiam os projetos, além de identificar as áreas 
correspondentes do relatório e suas respectivas ações. Esse agrupamento facilita a compreensão das interconexões 
entre as ações e como elas convergem para os objetivos maiores do CONDESAN, reforçando o caráter transversal 
do tema Educação e a necessidade de cooperação entre os diversos setores para o sucesso das iniciativas.

Figura 9– seleção das ideias de acordo com as categorias centrais
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EXEMPLO DE INTEGRAÇÃO 
DAS AÇÕES:

•	 Empreendedorismo, Inovação e Empregabilidade: No capítulo de Social e Segurança, as ações com re-
lação direta à Educação incluem o fortalecimento e ampliação de programas de capacitação profissional nas 
Vilas Criativas e Ecofábricas. Já uma ação com relação indireta, como a ampliação de espaços públicos para a 
comercialização da produção dos expositores da Economia Criativa, também beneficia aqueles envolvidos nos 
programas de capacitação.

•	 Infraestrutura e Tecnologia: No capítulo de Gestão Pública, propõe-se a intensificação do uso de tecnolo-
gia para a gestão pública, que está diretamente ligada ao desenvolvimento de pesquisa e inovação em tecno-
logias de sistemas. Indiretamente, essa ação sugere a criação de um modelo de gestão integrada de secretarias, 
elemento fundamental para a pesquisa e desenvolvimento das tecnologias de gestão.

•	 Educação Cidadã e Participativa: No capítulo de Planejamento Urbano, uma ação com relação direta à 
Educação propõe promover a interação e o convívio por meio do uso democrático de espaços públicos de 
lazer. Já uma ação de relação indireta, como a implementação de um Plano de Mobilidade Urbana, depende 
de campanhas educativas para incentivar o uso de meios de transporte alternativos.
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Durante o processo de categorização das ações, identificou-se a necessidade de gerar subtemas, permitindo um 
direcionamento mais específico e uma melhor organização das iniciativas. Essa nova estruturação ajudou a materia-
lizar as propostas de projetos de forma mais clara e objetiva. Os subtemas definidos para esta nova classificação são 
apresentados a seguir:

1.	 Formação e Mentoria de Gestores: professores, inclusão, gestão escolar, servidores públicos, saúde e 
qualificação profissional.

2.	 Sala de Aula Expandida: estrutura escolar e currículo.
3.	 Empreendedorismo, Inovação e Empregabilidade: Fundação Parque Tecnológico de Santos, Vilas 

Criativas, Parceria Público-Privada e Empreendedorismo Sustentável.
4.	 Infraestrutura e Tecnologia: escola, servidores públicos/infraestrutura, e sistemas e tecnologia cidadã.
5.	 Educação Cidadã e Participativa: porto-indústria, saúde, segurança/justiça restaurativa, cultura e lazer, e 

meio ambiente.
6.	 Sustentabilidade e Economia Circular: economia circular, cidade sustentável e inteligente, e educação 

voltada à sustentabilidade.

Essa nova classificação de ações em subtemas possibilitou uma visão mais detalhada do processo, destacando a 
potencial formação de grandes áreas de atuação. A organização dessas áreas culminou na criação dos Planos Estra-
tégicos Educacionais, que são apresentados com os seguintes títulos e temáticas:

•	 Educação Integral – Cultura Profissional
•	 Educação Integral – Cultura Esportiva e Artística
•	 Educação Integral – Cultura da Paz (UNESCO)
•	 Cultura da Escola Reflexiva – Formação de Docentes, Servidores e Gestores
•	 Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação – Fundação Parque Tecnológico de Santos
•	 Economia Criativa e Empreendedorismo Sustentável
•	 Tecnologia Cidadã, Comunicação e Educação Participativa
•	 Zeladoria Pública e Participativa

A divisão das ações nessas oito grandes áreas permitiu a apresentação dos projetos de maneira mais abrangente, 
organizando-os de forma a evidenciar o potencial de desenvolvimento econômico, social e sustentável que cada uma 
dessas iniciativas traz para a cidade de Santos. Este novo relatório reforça o compromisso do CONDESAN com 
uma gestão integrada e estratégica, na qual a Educação, em suas mais diversas formas, serve como fio condutor para 
o progresso da cidade. 
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Na primeira análise da Agenda de Ações Estratégicas Municipais 2021-2024, elaborada pelo CONDESAN, o prin-
cipal objetivo foi sistematizar as informações das áreas do relatório, de modo a possibilitar a formulação de um plano 
concreto e estruturado, que pudesse ser apresentado aos gestores públicos. Esse plano deveria estar alinhado com as 
demandas e necessidades locais já levantadas e apresentadas no trabalho desenvolvido pelos grupos do Conselho. A 
cada etapa, as ações propostas foram criteriosamente discutidas, buscando garantir que o planejamento fosse, sobretu-
do, viável e adaptável à realidade municipal.

Para alcançar esse objetivo, além de separar as ações por áreas temáticas e identificar tópicos transversais que per-
meavam essas iniciativas, foi essencial considerar que a educação é uma responsabilidade primária do município. Nesse 
sentido, foram realizadas conversas com profissionais da gestão pública que atuam nas áreas que emergiram durante 
o processo de análise. O intuito dessas conversas era esclarecer o andamento de projetos relacionados aos temas em 
destaque e entender como as propostas poderiam se conectar com as iniciativas em curso. Essas discussões permitiram 
identificar se algumas das propostas já estavam sendo contempladas no atual escopo municipal e, em caso positivo, 
como estavam sendo conduzidas; em caso negativo, explorou-se a existência de projetos similares que pudessem ser 
integrados ou aproveitados.

Outro recurso fundamental para fortalecer o desenvolvimento das propostas foi a pesquisa documental e bibliográ-

PLANO ESTRATÉGICO 
EDUCACIONAL
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fica. Essa etapa permitiu uma compreensão mais profunda do histórico de Santos em relação aos temas abordados e o 
que a cidade tem feito para enfrentar os problemas listados. O levantamento buscou estabelecer conexões com as ações 
já realizadas e criar uma visão integrada, com o objetivo de aprimorar os planos de ação e apresentar soluções realistas. 
Para isso, também foi realizado um mapeamento dos índices dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 
sobre a cidade de Santos, utilizando dados do site Índice de Desenvolvimento Sustentável das Cidades – Brasil, uma ini-
ciativa do Instituto Cidades Sustentáveis (ICS) e do Programa Cidades Sustentáveis (PCS). Essas informações serviram 
como base para um diagnóstico atualizado, alinhado aos parâmetros internacionais de sustentabilidade.

Para dar maior credibilidade às propostas apresentadas nos planos, foram estudados exemplos de cidades referência, 
nacionalmente e internacionalmente, que enfrentaram e resolveram problemas semelhantes de maneira eficiente e inova-
dora. A análise desses casos permitiu entender as estratégias bem-sucedidas que foram adotadas, os desafios superados, 
e como essas soluções foram implementadas no contexto local. Esse estudo comparativo possibilitou adaptar práticas e 
metodologias que comprovadamente funcionam em outras localidades, ajustando-as à realidade de Santos e garantindo 
que as ações sugeridas estejam alinhadas com tendências globais e soluções modernas para problemas urbanos.

Com os dados coletados, na fase de elaboração dos planos foi utilizada a metodologia Canvas, especificamente o 
modelo chamado “Idea Napkin” (ou “Ideia de Guardanapo”, em tradução literal). Esta ferramenta, amplamente usada 
para inovação em modelos de negócios, foi adaptada para a elaboração de soluções estratégicas no contexto municipal. 
O preenchimento desse canvas foi realizado de forma coletiva, permitindo que o grupo de trabalho contribuísse de 
maneira colaborativa na busca por soluções eficazes para os problemas identificados.

O Canvas “Idea Napkin” inclui os seguintes elementos:

•	 Título: Apresenta o tema central da proposta.
•	 Apresentação: Um resumo que descreve a essência e a ideia principal da proposta.
•	 Público-alvo: Identificação dos grupos que serão diretamente impactados pelas ações sugeridas.
•	 Problema: Destaque para os problemas identificados pelas ações do CONDESAN e que demandam soluções.
•	 Solução: Nesta seção, a proposta é detalhada, respondendo às perguntas essenciais:

O quê?: Define o objetivo principal da ação e o contexto que a envolve.
Como?: Descreve as ações necessárias para viabilizar e implementar o plano, além de possíveis estu-
dos complementares.
Quando e Onde?: Materializa a proposta, detalhando o cronograma, os prazos e os locais onde a 
ação será implementada.

•	 Benefícios: Enumera os ganhos e melhorias que a proposta trará à comunidade, caso os planos sejam efeti-
vamente concretizados e desenvolvidos pela gestão pública.
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Esse processo estruturado, que envolve uma abordagem participativa e orientada por dados, visa não apenas a im-
plementação eficaz das ações propostas, mas também garantir que elas estejam alinhadas com as reais necessidades do 
município e com os princípios de governança sustentável. A integração das diversas áreas e a adaptação contínua dos 
planos de ação reforçam o compromisso com o desenvolvimento equilibrado e inovador de Santos.

O atual relatório resulta da contribuição significativa da sociedade civil ativa em Santos, representada pelo CONDE-
SAN, que reconhece o papel fundamental da participação cidadã no desenvolvimento social e econômico do município. 
Por meio de um processo de construção coletiva, os atores sociais, com suas variadas expertises, ajudaram a legitimar 
o documento final, garantindo que ele represente não apenas uma visão técnica, mas também uma perspectiva prática 
e colaborativa. Esse envolvimento fortalece o diálogo entre sociedade e poder público, criando um alicerce sólido para 
que as ações propostas sejam implementadas de forma efetiva, promovendo mudanças reais e sustentáveis na cidade.

Figura 10 – Modelo de Canvas “Idea Napkin”
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Essa versão destaca o papel da sociedade civil como protagonista no desenvolvimento e legitimação do documen-
to, além de reforçar a importância do trabalho conjunto com o poder público para alcançar os objetivos propostos.
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Ações CONDESAN
Esta proposta tem como base principal o relatório do CONDESAN, e abrange ações contidas em todos os capítu-

los: Desenvolvimento Econômico (1), Educação (2), Gestão Pública (3), Inovação (4), Meio Ambiente (5), Planejamen-
to Urbano (6), Turismo e Eventos (7), Saúde (8) e Social e Segurança (9).

Após a leitura, seleção, análise e pesquisa, concluímos que o plano de Ensino Verticalizado pode incorporar as ações 
selecionadas do relatório do CONDESAN, conforme detalhado no Anexo 1, além de alinhar-se com as metas dos Ob-
jetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da ONU.

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS)
Para fortalecer as ações propostas no Plano Estratégico Educacional, foram considerados os índices dos Objetivos 

de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da cidade, que apresentam avaliações variando entre média, baixa e muito bai-
xa. Esses índices estão diretamente relacionados às problemáticas identificadas nas ações propostas pelo CONDESAN.

PLANO ESTRATÉGICO EDUCACIONAL 1
EDUCAÇÃO INTEGRAL 
CULTURA PROFISSIONAL
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Pesquisa
A taxa de desemprego no segundo trimestre de 2024 atingiu 6,9%, o menor índice em dez anos, de acordo com 

a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad) do IBGE. No entanto, o mercado de trabalho enfrenta um 
recorde de escassez de mão de obra. Em junho, 40% das profissões com maior número de empregos formais no país 
apontaram dificuldades em encontrar trabalhadores.

Em Santos, em julho deste ano, a cidade liderou na Baixada Santista, o número de contratações, com 6.131 ad-
missões, mas ainda há falta de profissionais qualificados.

O secretário estadual de Emprego e Relações do Trabalho de São Paulo, Tadeu Morais, afirma que, embora o 
nível de emprego no estado seja considerado bom, há uma carência de mão de obra qualificada em áreas técnicas. 
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Ele destaca as dificuldades de inserção dos jovens no mercado e a recolocação de profissionais mais velhos, especial-
mente nas funções técnicas.

Morais enfatiza a importância de os jovens ingressarem no mercado de trabalho enquanto ainda são estudan-
tes, para adquirir experiência e conhecimento. Segundo ele, entrar no mercado tardiamente pode levar à frustração, 
especialmente se o jovem não estiver preparado. É fundamental que compreendam bem sua área de atuação e se 
destaquem, o que só é possível por meio da prática e da rotina de trabalho.

Com o envelhecimento da população, os jovens precisam se preparar para preencher os espaços que estarão dis-
poníveis, além de acompanhar o crescimento econômico e a inovação no país.

Trabalhadores que concluem cursos técnicos têm, em média, um salário 32% acima dos que possuem apenas o 
ensino médio tradicional. Além disso, a chance de se conseguir um emprego após terminar o ensino técnico também 
aumenta. Isso se confirma pela taxa de desemprego entre essa parcela de profissionais, que é de 7,2%, em média, 
contra 10,2% da parcela com ensino médio de currículo normal.

Em Santos, contamos com duas Escolas Técnicas Estaduais (ETECs) que oferecem vagas para cursos técnicos 
integrados ao Ensino Médio. Desde a 1ª série, os alunos já iniciam uma formação que combina estudos teóricos e 
práticos na área escolhida. A entrada nesses cursos se dá por meio de um vestibulinho, no qual os alunos do 9º ano 
realizam uma prova, e os mais bem classificados garantem suas vagas.

No entanto, é importante destacar que, para essa modalidade, uma parcela significativa dos estudantes provém 
de escolas particulares, representando cerca de 70% das vagas. Embora a rede de Educação Municipal de Santos seja 
uma referência, com programas de aprendizagem sólidos e o empenho constante dos professores em apresentar aos 
alunos as oportunidades nas escolas técnicas, isso ainda não tem sido suficiente.

É urgente a implementação de um programa que realmente conduza os alunos da rede pública às escolas técni-
cas, garantindo que esses jovens estejam informados e preparados para fazer escolhas conscientes sobre seu futuro. 
Aproveitar as riquezas educacionais de Santos, como a educação municipal em tempo integral, a ampla oferta de es-
colas técnicas (ETECs, Senai, Senac) e instituições de ensino superior, tanto públicas quanto privadas, é fundamental 
para assegurar que mais alunos do município tenham acesso a essas oportunidades.

Ao fomentar o ingresso dos jovens santistas nos cursos técnicos de qualidade oferecidos na cidade, estaremos 
transformando a vida de inúmeras famílias, promovendo dignidade por meio da educação. Para isso, Santos precisa 
de ações que façam a ponte entre esses jovens e as oportunidades de formação técnica gratuita e de qualidade, garan-
tindo um futuro mais promissor para centenas de alunos.

Por meio da Deliberação 207/2022 do Conselho Estadual de Educação, que estabelece as Diretrizes Curriculares 
para a Educação Profissional e Tecnológica no Sistema de Ensino do Estado de São Paulo, o ensino verticalizado 
pode ser iniciado nas séries finais do Ensino Fundamental II.

A verticalização das instituições ocorre com a oferta de vários cursos da mesma área ou profissão em diferentes 
níveis e modalidades de ensino, como é o caso das Etecs do Centro Paula Souza e dos Institutos Federais de Educa-
ção, Ciência e Tecnologia (IFs), que oferecem cursos na Educação Básica, Técnica, Tecnológica, Superior e Pós-Gra-
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duação. Assim, há o compartilhamento de infraestrutura, tais como bibliotecas, quadras poliesportivas, laboratórios 
e também da expertise dos docentes por meio do ensino, pesquisa e extensão, o que possibilita o encontro entre os 
diferentes níveis de ensino na mesma instituição.  

Na verticalização da formação, os estudantes têm a oportunidade de optar por cursos dentro da mesma área ou 
profissão, permitindo que ampliem e aprofundem seus conhecimentos. Essa continuidade de formação pode ocorrer 
na mesma instituição ou em diferentes estabelecimentos. No Centro Paula Souza, por exemplo, há uma excelente 
oportunidade para os alunos que concluem o 9º ano do Ensino Fundamental. Além dos cursos de Ensino Médio 
com Habilitação Técnica em diversas áreas, foi criado o Programa de Articulação da Formação Profissional Média 
e Superior (AMS).

Esse programa funciona da seguinte forma: o aluno aprovado no vestibulinho cursa, nos três primeiros anos, o 
Ensino Médio integrado ao Técnico e participa de 200 horas de formação prática em uma empresa parceira da es-
cola. Sem precisar prestar vestibular, o estudante pode, se desejar, ingressar em um curso superior de tecnologia na 
FATEC, desde que seja do mesmo eixo tecnológico. O curso superior é concluído em mais dois anos. Para avançar 
para essa segunda etapa, o aluno deve ser aprovado nas avaliações periódicas.

Análise
A verticalização da formação permite que os estudantes sigam um percurso acadêmico dentro da mesma área 

ou profissão, podendo cursar na mesma instituição ou não. Ao final dos três primeiros anos, o aluno terá concluído 
o Ensino Médio e obterá um diploma de Técnico, permitindo-lhe exercer a habilitação profissional. Caso opte por 
continuar na FATEC, após dois anos de estudo, ele concluirá o curso superior de tecnologia. Ou seja, em cinco anos, 
o aluno conquista o Ensino Médio, o diploma técnico e o título de Tecnólogo.

A verticalização baseia-se em três pilares: de um lado, o mercado de trabalho, que necessita de profissionais qua-
lificados; de outro, os estudantes, que buscam uma formação digna; e, por fim, as universidades e escolas técnicas, 
que possuem capacidade ociosa em suas salas. 

A Etec “Aristóteles Ferreira”, em Santos, oferece diversos cursos de Ensino Médio com Habilitação Técnica. 
No entanto, no início deste ano, passou a disponibilizar também o curso de Ensino Médio com Habilitação Técnica 
em Desenvolvimento de Sistemas, na modalidade AMS. Foram abertas 36 vagas para estudantes que concluíram o 
Ensino Fundamental II e participaram do Vestibulinho. Destas vagas, 33% foram ocupadas por alunos oriundos de 
escolas públicas, ou seja, 12 estudantes, dos quais apenas 1 veio de uma escola municipal de Santos, a UME “Flores-
tan Fernandes”.

Para as vagas de 2024 da Etec “Aristóteles Ferreira”, foram realizadas palestras em algumas escolas municipais 
de Santos, como UME “Lourdes Ortiz”, UME “Pedro II”, UME “Edmea Ladevig”, UME “Florestan Fernandes”, 
UME “Cidade de Santos” e UME “Ayrton Senna”. Essas palestras visam aumentar a conscientização dos alunos 
sobre as oportunidades oferecidas pelas escolas técnicas.

Em 2020, foi lançado o Guia de Referência Metodológica da Plataforma Nilo Peçanha (PNP), que introduziu o 
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Índice de Verticalização das instituições de Educação Profissional e Tecnológica (EPT) da Rede Federal. Esse índice 
foi criado para avaliar a eficácia das unidades acadêmicas em oferecer um itinerário formativo contínuo dentro de 
um mesmo eixo tecnológico, conforme o artigo 6º, inciso II, da Lei 11.892/2008. Desenvolvido por especialistas da 
PNP, o índice mede o comprometimento das instituições da Rede Federal em proporcionar uma formação vertical, 
que vai desde a Qualificação Profissional até a Pós-Graduação.

Nesse sentido, pode-se aplicar a mesma abordagem em Santos, incentivando os alunos do Ensino Fundamental 
II das escolas municipais de período integral a explorar as possibilidades de formação técnica que a cidade oferece. 
No 8º ano, os estudantes podem participar de visitas a escolas técnicas e universidades, além de receberem orientação 
vocacional ao final do ano letivo. No início do 9º ano, eles poderão experimentar cursos de qualificação profissional 
de curto prazo, como uma introdução a uma área específica. Por exemplo, um aluno que faz um curso de “Introdu-
ção a Banco de Dados” pode seguir um caminho formativo que inclui um “Curso Técnico de Desenvolvimento de 
Sistemas” e, posteriormente, uma “Graduação Tecnológica em Análise de Sistemas”.

A verticalização da formação traz inúmeras vantagens, pois permite que o aluno acumule anos de conhecimento 
na mesma área, aumentando suas chances de inserção no mercado de trabalho. Além disso, esse processo reduz as 
incertezas profissionais, já que os estudantes que passam por orientação profissional tendem a tomar decisões mais 
fundamentadas sobre suas carreiras, resultando em menos mudanças de trajetória e mais oportunidades de seguir um 
caminho de formação verticalizada (RODRIGUES e CURI, 2021).

Promover a verticalização é mais do que simplesmente profissionalizar-se: é abrir portas para inúmeras possibili-
dades de reinvenção no mundo e para o mundo (PACHECO, 2011, p. 15).
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Ações CONDESAN
Esta proposta tem como base principal o relatório do CONDESAN, e abrange ações contidas nos capítulos de 

Educação (2), Planejamento Urbano (6) e Turismo e Eventos (7).
Após a leitura, seleção, análise e pesquisa, concluímos que o plano de Cultura Esportiva e Artística pode incor-

porar as ações selecionadas do relatório do CONDESAN, conforme detalhado no Anexo 1, além de alinhar-se com 
as metas dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da ONU.

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS)
Para fortalecer as ações propostas no Plano Educacional Estratégico foram contemplados os índices dos Obje-

tivos de Desenvolvimento Sustentável da cidade, que estão com qualificação regular ou abaixo da expectativa, e que 
se relacionam com a problemática levantada pelas ações do CONDESAN. 

PLANO ESTRATÉGICO EDUCACIONAL 2
EDUCAÇÃO INTEGRAL

CULTURA ESPORTIVA E ARTÍSTICA
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Pesquisa
O esporte, a arte e a cultura na educação desempenham um papel importante na formação de crianças e adoles-

centes, nos aspectos afetivos e cognitivos, promovendo a interação social. São trabalhados valores morais, éticos e 
estéticos, que visam despertar e expandir a criatividade, focando a formação cidadã. A oferta de atividades esportivas, 
culturais e artísticas, conduzidas por profissionais qualificados e de maneira planejada, tem como objetivo reconhecer 
as aptidões e revelar o potencial individual em diversas modalidades.

Abordando inicialmente a iniciação esportiva educacional, ela se destaca por contribuir para a prevenção de 
problemas educacionais, sociais e para a promoção da saúde. De forma estratégica, a prevenção apresenta resultados 
significativos no combate à violência, à evasão escolar, na redução de doenças, no uso de drogas, na exclusão social, 
entre outras adversidades que afetam nossa sociedade.

Em 1956, Santos recebeu o título de “Cidade Mais Esportiva do Brasil”, através do concurso nacional realizado 
pelo Jornal O Globo, do Rio de Janeiro. Ainda hoje Santos está entre as cidades brasileiras de maior nível de quali-
dade desportiva, sendo em aquáticos ou náuticos, como em modalidades de atletismo ou coletivos de quadras, praia 
e campos, como o futebol. 

Na rede municipal de ensino de Santos, fica evidente que Santos oferece vasta diversidade de modalidades de 
esportes, explorando os equipamentos esportivos da cidade, bem como a praia, praças e espaços ao ar livre. Portanto, 
a Prefeitura de Santos incentiva, treina, acompanha, mobiliza e premeia desde a primeira infância até os últimos anos 
do Ensino Fundamental II.

Comprovadamente, Santos está no caminho certo com ações sólidas envolvendo crianças e adolescentes da Rede 
Municipal em atividades esportivas, coletivas ou individualizadas.

Manter estes programas é essencial para que continuem fomentando na infância e na adolescência dos Santistas 
programas aliados com estilo de vida adequado, prevenindo problemas sociais, como também diminuindo doenças 
relacionadas ao estilo de vida sedentário, excesso de peso corporal, que hoje atinge um em cada cinco jovens de 10 
a 19 anos.  

Considerando que a Prefeitura de Santos já oferece uma base sólida de ações, a proposta visa criar oportunidades 
para que pais e responsáveis também possam participar dessas iniciativas, incentivando a prática esportiva, forta-
lecendo o vínculo familiar e promovendo o senso de pertencimento à escola. Isso contribuirá para construir uma 
conexão significativa entre escola, família, infância e adolescência.

Já a educação cultural e artística nas escolas aprimora tanto a experiência educacional quanto a vida dos alunos, 
promovendo a sensibilidade estética, o pensamento crítico e a compreensão das diversas manifestações culturais e 
artísticas presentes na sociedade. Dessa forma, contribui para a formação de cidadãos mais conscientes, capazes de 
valorizar e participar ativamente da riqueza cultural e artística de sua região.

As artes e a cultura desempenham um papel crucial no estímulo à criatividade dos alunos, incentivando-os a 
explorar, experimentar e expressar ideias de maneiras inovadoras. Além de fomentar a criatividade artística, esse pro-
cesso também impulsiona a inventividade em outras áreas do conhecimento e da vida cotidiana.
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Práticas artísticas como dança, música e artes visuais exigem coordenação motora e habilidades motoras finas. 
Assim, a educação cultural e artística tem um impacto positivo no desenvolvimento físico dos alunos, especialmente 
durante a Educação Infantil, favorecendo seu crescimento e aprendizado integral.

Em Santos, diversas ações são realizadas para garantir que os alunos tenham acesso a atividades culturais e ar-
tísticas. Além das atividades dentro das escolas, são oferecidos workshops, apresentações e atividades externas com 
profissionais da área cultural. Isso permite que os estudantes tenham uma visão mais ampla da produção artística e 
cultural.

Um projeto de destaque na região é o “Arte no Dique”, que mantém uma parceria com a prefeitura, na educação 
integral, desde 2016. Ele oferece, para duas escolas de seu entorno, ações que contribuem em diferentes dimensões 
da formação humana: pessoal (emocional), cognitiva (intelectual), social (relacional) e física (bem-estar). Além disso, 
o projeto atende de forma híbrida mais três escolas do município, levando a essas instituições oficinas nas áreas de 
Informática, Taekwondo, Jogos e Brincadeiras, Laboratórios de Saberes, Atividades da Vida Prática, Artes Visuais e 
Música.

Análise
Após seleção, pesquisa e análise sobre a cultura esportiva, é interessante promover brincadeiras entre pais, res-

ponsáveis e seus filhos, criando oportunidades para que todos interajam em espaços especialmente preparados, ofe-
recendo brinquedos antigos e tradicionais. O objetivo é incentivar os responsáveis a reviverem suas próprias infân-
cias, ensinando e participando das brincadeiras tradicionais junto com as crianças, fortalecendo vínculos familiares 
de forma divertida e criando memórias afetivas para toda a família. 

As brincadeiras tradicionais envolvem atividades que estimulam o movimento corporal, que contribuem signifi-
cativamente para a saúde mental das crianças, afastando-as do uso excessivo de redes sociais, vídeos em celulares e 
outras telas.

Diferente das gerações anteriores, o hábito de brincar nas ruas ou praças foi perdido, o que torna essencial a in-
tervenção da Prefeitura. Sugere-se que, em datas específicas, sejam organizados eventos com fechamento da orla da 
praia e de ruas importantes em bairros, morros e regiões mais afastadas, pelo menos uma vez por mês, aos domingos, 
com um calendário fixo, como o último domingo de cada mês, por exemplo.

Todo mês de maio, há dez anos, a cidade de Santos promove a Semana do Brincar, e em 2015, criou a Lei Munici-
pal 3.138, inspirada pela iniciativa da organização internacional Aliança pela Infância. Essa ação já completa 15 anos 
e, assim como em Santos, mais de 80 municípios no país aprovaram leis que instituem a Semana Municipal do Brin-
car como política pública. Na edição de 2023, houve um recorde de participação, com cerca de 117 mil pessoas, de 
todas as idades, envolvidas nas atividades realizadas em espaços públicos, organizações e, especialmente, nas escolas, 
demonstrando o reconhecimento e a valorização da sociedade por iniciativas como essa. Em 2024, no entanto, alguns 
dias da Semana do Brincar foram cancelados devido à chuva, o que impediu a realização de momentos especiais entre 
responsáveis e filhos, evidenciando a necessidade de ampliar essa prática, para que ocorra em mais ocasiões ao longo 
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do ano, mesmo que de forma reduzida.
Outras práticas que são acessíveis, divertidas e adaptáveis a diferentes níveis de habilidade, proporcionando não 

apenas saúde física, mas também laços mais fortes entre pais e filhos:
    • Dança em família – sendo a música uma grande aliada para que responsáveis possam ensinar e aprender com 

coreografias, intercalando passado e presente, em uma grande brincadeira que movimenta corpos de maneira diver-
tida, proporcionando momentos alegres e descontraídos em família.

    • Passeio ciclístico em família – com percurso determinado, em pontos que possam usar estações do Bike 
Santos, sendo um ótimo momento de movimentar o corpo e diversão juntos.

    • Yoga em família – movimentos de relaxamento, alongamento e respiração, ao ar livre, aumentando a flexi-
bilidade e o controle emocional, criando uma oportunidade de relaxamento e conexão entre responsáveis e filhos.

    • Canoagem – remar juntos, com família e amigos, exercício em contato com a natureza. Melhora a resistência, 
cuidados com o meio ambiente e promove momentos inesquecíveis afetivos.

Embora o município de Santos já desenvolva diversas ações voltadas para a arte e cultura, é essencial fortalecer a 
criação de centros locais de cultura, comunicação e informação. Esses núcleos têm o potencial de incentivar o pro-
tagonismo dos alunos e envolvê-los mais ativamente nas manifestações culturais da comunidade, como já ocorre no 
projeto “Arte no Dique”.

Uma política cultural com essa abordagem contribui para o desenvolvimento de uma sociabilidade pautada no 
respeito às diferenças, o que é fundamental para a construção de uma democracia verdadeira e inclusiva para todos.

Por meio das artes, é possível compreender e interpretar o ambiente ao nosso redor, desenvolver a capacidade 
crítica e, assim, criar novas formas de agir e transformar a realidade. A arte permite ao indivíduo se conectar com o 
seu contexto, superando a sensação de alienação e inserindo-o no lugar ao qual pertence.

Além disso, a arte fomenta a identidade e o pertencimento. Ao reconhecer a produção artística e cultural de seu 
entorno, o aluno se vê como produtor de cultura, e não apenas como receptor de informações frequentemente des-
conectadas de sua realidade. Isso permite que ele se aproprie de seu contexto e se sinta parte ativa da sua comunidade 
cultural.
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Ações CONDESAN
Esta proposta tem como base principal o relatório do CONDESAN, e abrange ações contidas nos capítulos de 

Desenvolvimento Econômico (1), Educação (2), Meio Ambiente (5), Planejamento Urbano (6), Saúde (8) e Social e 
Segurança (9).

Após a leitura, seleção, análise e pesquisa, concluímos que o plano de Cultura da Paz pode incorporar as ações 
selecionadas do relatório do CONDESAN, conforme detalhado no Anexo 1, além de alinhar-se com as metas dos 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da ONU.

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS)
Para fortalecer as ações propostas no Plano Educacional Estratégico foram contemplados os índices dos Obje-

tivos de Desenvolvimento Sustentável da cidade, que estão com qualificação regular ou abaixo da expectativa, e que 

PLANO ESTRATÉGICO EDUCACIONAL 3
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se relacionam com a problemática levantada pelas ações do CONDESAN. 

Pesquisa
A escola, sendo um espaço destinado à formação intelectual e cidadã, deveria ser vista como um ambiente seguro 

e protegido. No entanto, a realidade atual do Brasil nos mostra um cenário bem diferente, no qual a violência está 
cada vez mais presente nas escolas, manifestando-se de várias formas. Muitas vezes, essa violência reflete as tensões 
e desigualdades da sociedade, sendo frequentemente impulsionada por preconceitos direcionados a minorias.

A violência pode ser entendida como o uso intencional de força ou poder, seja em forma de ação ou ameaça, 
contra indivíduos, grupos ou comunidades. De acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS), essas ações 
violentas podem resultar em lesões físicas, mortes, danos psicológicos, transtornos no desenvolvimento ou privações. 
No ambiente escolar, a violência assume a forma de agressões entre os diversos membros da comunidade, incluindo 
alunos, professores, coordenadores, responsáveis e funcionários.

As repercussões dessas ações violentas atingem não apenas as vítimas, mas também os agressores, causando con-
sequências graves como depressão, suicídio, problemas comportamentais, dificuldades no aprendizado e, em casos 
extremos, abandono escolar. Esses efeitos comprometem não só o processo educativo, mas também o bem-estar 
emocional e a saúde mental de toda a comunidade escolar.

Até o início dos anos 2000, não havia registros de ataques violentos em escolas no Brasil. No entanto, esse ce-
nário mudou. Dados recentes indicam que, entre 2002 e 2023, ocorreram 23 atentados a escolas no país, sendo que 
metade desses casos aconteceu nos últimos dois anos. Esse aumento alarmante tem gerado grande preocupação, 
reforçando a necessidade de atenção redobrada à convivência e ao clima escolar.

Uma das dificuldades em compreender esse fenômeno no Brasil, segundo uma pesquisa em andamento no Ins-
tituto de Estudos Avançados da Unicamp, apresentada pela pesquisadora Telma Vinha em um webinário da Jeduca 
(Associação de Jornalistas de Educação), é a ausência de um padrão claro que explique porque esses ataques ocorrem 
em determinadas escolas. Fatores como o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb), o histórico de 
violência escolar, ou se a escola é pública ou privada, não ajudam a prever esses eventos.

Por outro lado, o estudo identifica um perfil comum entre os agressores: geralmente são homens, brancos, com 
idades entre 10 e 25 anos, com histórico de isolamento social e experiências de bullying e sofrimento na escola. Além 
disso, muitos aprendem e planejam os ataques pela internet, inicialmente na Deep Web e, mais recentemente, em 
redes sociais e chats de jogos online, facilmente acessíveis.

Estabelecer a paz nas escolas é uma tarefa complexa que exige mais do que soluções rápidas. É fundamental 
observar o que ocorre na sociedade e como isso reflete dentro do ambiente escolar, agindo preventivamente e modi-
ficando comportamentos. A boa notícia é que a educação brasileira já conta com várias iniciativas que promovem a 
cultura de paz, como a valorização da gestão democrática, o incentivo ao protagonismo estudantil e as competências 
gerais da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), que destacam o desenvolvimento de habilidades como comu-
nicação, autoconhecimento, autocuidado, empatia, cooperação, responsabilidade e cidadania.
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A cidade de Santos tem se destacado nacional e internacionalmente pela implementação da justiça restaurativa 
nas escolas. Essa prática não apenas responsabiliza e empodera o agressor e a vítima, mas também envolve todos os 
participantes do conflito. Nos círculos restaurativos, todos têm o mesmo espaço para falar e ouvir, promovendo um 
diálogo respeitoso e pacífico, com foco na resolução do conflito e na criação de novos significados para as situações 
vividas.

Segundo Maria Helena Marques, chefe do departamento pedagógico da Secretaria Municipal de Educação de 
Santos, “só quando escutamos e somos escutados é que entendemos e somos entendidos”. Desde 2017, a justiça 
restaurativa é uma política pública no município, e a formação dos educadores nessa prática transforma a escola em 
um verdadeiro laboratório de cidadania, onde é possível aprender a valorizar a legitimidade do outro. Para Maria 
Helena, a escola é o local ideal para esse aprendizado, pois é o primeiro ambiente coletivo que a criança frequenta 
além do núcleo familiar.

Nas escolas municipais de Santos, os conflitos não são ignorados. A Secretaria de Educação conta com mais de 
80 professores capacitados em justiça restaurativa, além de cinco educadores que atuam como facilitadores itineran-
tes, visitando as escolas quando necessário. Além disso, há parcerias com os grêmios estudantis da Educação Infantil, 
Ensino Fundamental e Educação de Jovens e Adultos (EJA), e são promovidas palestras sobre bullying, com o ob-
jetivo de formar multiplicadores entre os próprios alunos.

Fabíola Barcelos Grilo, coordenadora do Programa de Justiça Restaurativa do Núcleo de Educação para a Paz de 
Santos, explica que o enfoque está na cultura do diálogo e acolhimento. Para ela, muitas vezes, o que falta a um aluno 
é simplesmente ser ouvido. Por isso, falar sobre convivência pacífica é tão importante quanto o ensino de conteúdos. 

Na UME Lourdes Ortiz, a professora de Ciências Katia Rua Nogueira da Silva é uma das educadoras formadas 
em justiça restaurativa. Além de atuar como facilitadora, Katia aplica os princípios restaurativos no dia a dia de suas 
aulas, ajudando a mediar conflitos e incentivar o diálogo entre os alunos. Segundo ela, o objetivo é que os envolvidos 
em um problema consigam se colocar no lugar do outro, resgatando a humanidade perdida no clima de animosidade 
que muitas vezes se instala. Ela acredita que, ao orientar o diálogo e mediar essas situações, valores fundamentais são 
resgatados.

Em casos mais delicados, como ameaças entre famílias de alunos, são organizados círculos restaurativos com a 
presença de todas as partes envolvidas, incluindo, quando necessário, o conselho tutelar. Nesses círculos, a professora 
Katia atua como mediadora, incentivando um diálogo respeitoso, focado em buscar responsabilidades e soluções 
compartilhadas, em vez de culpados e punições. 

Para Nádia Maria Freire, do GEEPAZ - Grupo de Estudos Educação para a Paz e Tolerância, “paz não signi-
fica ausência de conflitos, mas sim enxergá-los como oportunidades de desenvolvimento”. Katia complementa: “É 
natural que haja conflitos na escola. O problema é quando não há espaço para o diálogo sobre eles, pois isso gera 
violência”. Ela conclui destacando que é emocionante presenciar o momento em que, após um círculo restaurativo, 
o agressor e a vítima se cumprimentam, prontos para seguir em frente de forma pacífica e retomar a rotina escolar.
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Análise
Aproveitar as iniciativas já bem-sucedidas da Prefeitura de Santos e implementá-las nas escolas de tempo integral 

pode ser uma estratégia eficaz para fortalecer a prevenção à violência no ambiente escolar. Estabelecer horários fixos 
e regulares para promover atividades de prevenção à violência, utilizando materiais fornecidos pela UNESCO, é uma 
forma de incorporar a cultura da paz de maneira contínua e significativa.

A cultura da paz, fundamentada na Constituição da UNESCO, ganhou destaque em 1997, quando a ONU pro-
clamou o ano 2000 como o “Ano Internacional da Cultura de Paz”. Em 1999, a ONU lançou o Programa de Ação 
para uma Cultura de Paz, promovendo valores, atitudes e comportamentos que incentivam a convivência social har-
moniosa, com base em princípios de liberdade, justiça e democracia. O Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS) 16 da Agenda 2030 reforça a necessidade de promover sociedades pacíficas e inclusivas, com o compromisso 
de reduzir todas as formas de violência.

Incorporar a cultura da paz no ambiente escolar contribui diretamente para o cumprimento desse objetivo. A 
escola, como um microcosmo social, emocional e econômico, reflete diversas questões presentes na sociedade. Nesse 
contexto, a promoção de uma cultura de paz pode ser ancorada em seis pilares fundamentais:

1.	 Respeitar a vida em todas as suas manifestações, sem qualquer forma de discriminação.
2.	 Rejeitar a violência em todas as suas formas, sejam elas físicas, sexuais, psicológicas, econômicas ou sociais, 

especialmente quando dirigidas aos mais vulneráveis, como crianças e adolescentes.
3.	 Exercer a generosidade, compartilhando tempo e recursos para combater a exclusão, a injustiça e a opressão, 

sejam elas políticas ou econômicas.
4.	 Ouvir para compreender, valorizando a liberdade de expressão e a diversidade cultural, promovendo o diálo-

go, evitando fanatismos e o isolamento do outro.
5.	 Preservar o planeta, incentivando um consumo responsável e um desenvolvimento sustentável que respeite 

todas as formas de vida e o equilíbrio dos recursos naturais.
6.	 Redescobrir a solidariedade, contribuindo para o desenvolvimento das comunidades, promovendo a plena 

participação das mulheres e o respeito aos princípios democráticos, fortalecendo laços de cooperação.

Aplicar esses pilares de forma estruturada e constante no ambiente escolar não apenas reforça a formação cidadã e 
democrática, mas também responde aos desafios contemporâneos enfrentados pela sociedade. A violência, o precon-
ceito e a exclusão social, problemas frequentemente refletidos nas escolas, podem ser mitigados através de práticas que 
promovam o diálogo, a inclusão e a convivência pacífica.

A implementação contínua e sistemática da Cultura de Paz nas escolas de período integral fortalece o trabalho já 
desenvolvido pelas escolas municipais de Santos, assegurando sua perpetuação. Esse modelo não só contribui para a 
construção de uma sociedade mais justa e pacífica, mas também aumenta a confiança da comunidade escolar e das fa-
mílias, evidenciando o papel central da escola na formação de cidadãos comprometidos com a cultura de paz.
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Ações CONDESAN
Esta proposta tem como base principal o relatório do CONDESAN, e abrange ações contidas nos capítulos de 

Educação (2), Gestão Pública (3), Inovação (4) e Social e Segurança (9).
Após a leitura, seleção, análise e pesquisa, concluímos que o plano de Cultura da Escola Reflexiva pode incorpo-

rar as ações selecionadas do relatório do CONDESAN, conforme detalhado no Anexo 1, além de alinhar-se com as 
metas dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da ONU.

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS)
Para fortalecer as ações propostas no Plano Estratégico Educacional, foram considerados os índices dos Obje-

tivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da cidade, que apresentam avaliações variando entre média, baixa e 

PLANO ESTRATÉGICO EDUCACIONAL 4
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muito baixa. Esses índices estão diretamente relacionados às problemáticas identificadas nas ações propostas pelo 
CONDESAN.

Pesquisa
A trajetória de um professor, especialmente nos dias de hoje, enfrenta diversos desafios, desde a formação 

acadêmica até a prática em sala de aula. Dados da pesquisa inédita “Perfil e Desafios dos Professores da Educação 
Básica no Brasil”, divulgada pelo Instituto Semesp, evidenciam que oito em cada dez professores da educação básica 
já pensaram em desistir da carreira. Entre os motivos estão o baixo retorno financeiro, a falta de reconhecimento 
profissional, a carga horária excessiva e a falta de interesse dos alunos. 

O levantamento, realizado em março de 2024, contou com a participação de docentes das redes pública e privada, 
abrangendo o ensino infantil, fundamental e médio, de todas as regiões do Brasil. Os resultados indicam que 79,4% 
dos professores entrevistados já consideraram abandonar a profissão. Quanto à percepção sobre o futuro da carreira, 
67,6% relataram sentimentos como insegurança, desânimo e frustração.

Os principais obstáculos apontados pelos docentes incluem: a falta de valorização e incentivo na carreira (74,8%), 
a ausência de disciplina e interesse dos alunos (62,8%), o déficit de apoio e reconhecimento da sociedade (61,3%) e 
a falta de participação das famílias no processo educativo (59%).

Para acrescentar, mais da metade dos entrevistados (52,3%) relatou ter enfrentado algum tipo de violência no 
exercício da docência. As formas de violência mais mencionadas foram agressão verbal (46,2%), intimidação (23,1%) 
e assédio moral (17,1%), além de registros de racismo, injúria racial, violência de gênero e até ameaças de agressão ou 
morte. Os atos de violência são praticados majoritariamente por alunos (44,3%), seguidos por alunos e seus respon-
sáveis (23%) e funcionários da própria escola (16,1%).

A problemática enfrentada começa cedo, nos cursos de graduação, que muitas vezes não preparam adequada-
mente para as exigências reais do desempenho docente no ambiente escolar. Nos últimos anos, essa questão tem se 
agravado com a expansão dos cursos de licenciatura na modalidade de Educação a Distância (EaD).

Com as transformações tecnológicas e as mudanças no comportamento das famílias e das crianças, novas de-
mandas surgem diariamente nas escolas. No entanto, segundo dados do Censo, 65% dos concluintes de cursos de 
formação docente em 2022 se graduaram em cursos à distância, o que representa um aumento de 119% em compa-
ração com 2012. Nesse mesmo período, a formação presencial caiu de 66% para 35%. Em números absolutos, 165 
mil concluintes de licenciatura no último ano vieram do EaD, enquanto apenas 90 mil foram formados em cursos 
presenciais.

Isso significa que seis em cada dez formandos em licenciatura concluíram o curso a distância, um número muito 
maior do que em outras áreas de formação, onde a média de concluintes em EaD é de 31%. Esse crescimento foi, 
em grande parte, impulsionado pela rede privada, que concentra 60,2% dos concluintes em formação inicial docente.

O aumento da formação a distância, porém, vem acompanhado de uma preocupação com a qualidade dos cursos 
oferecidos. A expansão do EaD não parece estar se refletindo em uma melhoria da formação docente, conforme 
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demonstra a figura.
Esse resultado pode trazer consequências para a educação e o preparo dos professores para lidar com as comple-

xas realidades do ambiente escolar moderno. Encarar uma sala de aula cheia de alunos com uma formação realizada 
a distância é, sem dúvida, um desafio significativo. No entanto, esse não é o único obstáculo. Deve-se levar em consi-
deração também a escassez de tempo e a falta de espaço para uma formação contínua dentro das próprias Unidades 
Escolares. O cotidiano de uma escola é intenso, com inúmeras demandas acontecendo simultaneamente.

Esse cenário cria um ciclo vicioso: a ausência de tempo e de formação adequada impede que se trabalhe de forma 
preventiva para evitar problemas. Como resultado, a maior parte do tempo é consumida tentando resolver situações 
que poderiam ter sido prevenidas se houvesse uma formação contínua e eficiente. Assim, o foco acaba sendo nas 
consequências, e não nas causas, perpetuando o desgaste, aumentando o número de docentes doentes e desmotivan-
do novos profissionais a seguir esta área, resultando na escassez de docentes. 

Figura 11 – Desempenhos dos estudantes dos cursos de licenciatura no Enade 2021
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A combinação de uma formação inicial fragilizada, muitas vezes realizada a distância, e a ausência de um processo 
de formação continuada eficaz torna ainda mais difícil a tarefa de educar em um ambiente que demanda cada vez 
mais preparo e flexibilidade por parte dos docentes.

Os inúmeros desafios enfrentados diariamente pelos professores têm um impacto significativo em sua saúde 
mental. No livro “Trabalho e Saúde dos Professores - Precarização, Adoecimento e Caminhos para a Mudança”, os 
pesquisadores evidenciam que, tanto na rede pública quanto na privada, os docentes enfrentam problemas de saúde 
semelhantes, com destaque para os transtornos mentais, como síndrome de burnout, estresse e depressão.

Conforme apontado pelos autores, pesquisas recentes indicam que os transtornos mentais se tornaram a princi-
pal causa de afastamento dos professores por questões de saúde. Enquanto há cinco anos as doenças vocais predomi-
navam como o motivo mais comum de licenças, hoje essa realidade mudou, com os transtornos mentais assumindo 
o papel de principal fator que impede os professores de permanecerem em sala de aula.

Seguindo adiante, ainda no ambiente escolar, encontramos personagens que muitas vezes são invisibilizados tan-
to pela sociedade quanto pelos próprios membros da comunidade escolar: os funcionários. Inspetores, merendeiros, 
porteiros, profissionais da limpeza e do setor administrativo são profundamente impactados pelas novas demandas 
do mundo contemporâneo, mas raramente são ouvidos, lembrados ou incentivados a promover mudanças positivas.

Esses profissionais, que atuam diariamente dentro das escolas, também desempenham um papel educativo. São 
exemplos e modelos para muitos alunos, mas geralmente ficam à margem das decisões e debates sobre o futuro da 
educação. Reconhecer e valorizar o trabalho dessas pessoas dentro do ambiente educacional pode trazer melhorias 
significativas para a qualidade do ensino. Ao serem reconhecidos de forma adequada, eles se sentem mais conectados 
e comprometidos com suas funções.

A educação não ocorre de forma isolada. É essencial a ação integrada de todos os colaboradores que atuam 
dentro da escola, garantindo o suporte necessário para que os processos de ensino e aprendizagem se desenvolvam 
plenamente. Enquanto o professor, em sala de aula, é responsável por transmitir conhecimentos, os funcionários que 
atuam fora da docência precisam dominar os conceitos, espaços e materiais pedagógicos, de forma a oferecer o apoio 
necessário para que o processo educacional aconteça de maneira eficaz.

Reconhecer e valorizar todos os membros que atuam na escola é uma necessidade urgente. A criação de um 
ambiente saudável, inclusivo e colaborativo depende da aproximação, integração e da escuta ativa de todos. Essas 
ações são fundamentais para promover o engajamento nas iniciativas que priorizam a qualidade tanto do ambiente 
escolar quanto dos processos de ensino e aprendizagem. Só assim, estaremos em um movimento verdadeiramente 
transformador.

Em Santos, há um espaço privilegiado para formação de docentes, a Prefeitura Municipal conta com o Centro de 
Formação de Professores “Darcy Ribeiro”, uma instituição dedicada ao desenvolvimento e capacitação de profissio-
nais da educação. O centro oferece diversas atividades, como cursos e palestras, com foco principal nos educadores 
da rede municipal, mas também abrangendo outros profissionais ligados à área.

O objetivo central é proporcionar a constante atualização pedagógica e o aprimoramento dos professores, ofere-
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cendo apoio em novas metodologias, tecnologias educacionais e práticas pedagógicas inovadoras.
O centro desempenha um papel fundamental na educação municipal, sendo um espaço de troca de experiências, 

estudos e aprofundamento de temas essenciais para o ensino. Além das formações e oficinas, também promove 
debates e encontros sobre questões atuais da educação, como inclusão, uso de tecnologias digitais em sala de aula e 
o ensino de valores e cidadania.

Ademais, desde 2008, Santos é considerada Cidade Educadora, pela Associação Internacional das Cidades Edu-
cadoras (AICE), que elaborou um documento conhecido como “Carta das Cidades Educadoras”, onde são estabe-
lecidos princípios e diretrizes para cidades que se comprometem a transformar seus espaços urbanos em ambientes 
de aprendizado contínuo, inclusivo e participativo. 

A carta destaca que a cidade deve ser um agente ativo na formação integral de seus cidadãos, oferecendo oportu-
nidades educativas além das escolas, promovendo valores de convivência, igualdade, justiça social e sustentabilidade.

Entre os princípios abordados, é enfatizado o direito à educação de qualidade para todos, o compromisso com o 
desenvolvimento humano e a criação de políticas públicas que valorizem a educação ao longo da vida. Ela também 
defende a inclusão social, o respeito à diversidade, a promoção da participação cidadã e o uso responsável de recursos 
naturais. Através desses eixos, as cidades educadoras visam construir comunidades mais justas e solidárias, onde o 
aprendizado ocorra de maneira ampla, em diversos espaços e momentos da vida.

As cidades que assinam a Carta comprometem-se a adotar medidas que reforcem esses princípios, implemen-
tando projetos e ações que incentivem a educação como um eixo central para o desenvolvimento social e humano.

Diante dos inúmeros desafios que os profissionais da educação enfrentam atualmente, desde a precarização da 
formação inicial até as complexas realidades do ambiente escolar, fica evidente a urgência de reavaliar e fortalecer as 
políticas de formação continuada. A pesquisa que revela altos índices de desânimo, abandono da carreira e proble-
mas de saúde mental entre os docentes destaca a necessidade de criar condições mais favoráveis para o exercício da 
profissão, com apoio constante e valorização adequada.

Além dos professores, é fundamental reconhecer o papel dos servidores e gestores no cotidiano escolar, uma vez 
que todos contribuem para o bom funcionamento da instituição e para a qualidade do ensino. A valorização desses 
profissionais, juntamente com o fortalecimento de uma cultura de colaboração dentro das escolas, pode promover 
um ambiente mais saudável e propício para o desenvolvimento de alunos e educadores.

A cidade de Santos, ao contar com o Centro de Formação de Professores “Darcy Ribeiro” e seu compromisso 
com os princípios das Cidades Educadoras, têm a oportunidade de liderar esse movimento de transformação, pro-
movendo a educação como um processo contínuo e inclusivo que vai além dos muros da escola. Assim, é possível 
construir uma comunidade educacional mais integrada, motivada e preparada para enfrentar os desafios do futuro.

Análise
Após a análise das ações da CONDESAN, dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da Agenda 2030 e de 

uma pesquisa aprofundada sobre a formação docente e as iniciativas da Prefeitura de Santos, chegou-se à conclusão 
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de que há um caminho claro a seguir em relação à capacitação dos professores. Identificou-se a necessidade de envol-
ver docentes, servidores e gestores em um pacto contínuo de aprimoramento do processo de ensino e aprendizagem, 
buscando melhores resultados. Surgiu, então, a ideia de valorizar aqueles que cuidam da escola, oferecendo-lhes voz, 
identidade, bem-estar e um sentimento de orgulho em pertencer àquela unidade que os acolhe e respeita. Esse cuida-
do abre espaço para uma transformação verdadeira e profunda, capaz de ser promovida pela educação.

O projeto foi nomeado “Escola Reflexiva - Formação de Docentes, Servidores e Gestores”, com o objetivo de 
promover a formação contínua dos professores e integrar todos os profissionais da escola, visando criar um ambien-
te de aprendizagem colaborativo e inclusivo. Alinhado às recomendações da CONDESAN, o projeto propõe ações 
simples e eficazes para atingir esses objetivos.

A implementação dessas ações, em sintonia com o conceito de escola reflexiva, promoveria uma escola mais 
engajada, participativa, inovadora e inclusiva, onde o bem-estar, a formação contínua e o envolvimento de toda a 
comunidade escolar se tornariam pilares fundamentais para o desenvolvimento de uma educação de excelência. O 
projeto “Escola Reflexiva” pode, ainda, facilitar a criação de um pacto coletivo entre todos os envolvidos, reforçando 
o compromisso com a melhoria dos resultados e o fortalecimento da unidade escolar 
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Ações CONDESAN
Esta proposta tem como base principal o relatório do CONDESAN, e abrange ações contidas nos capítulos 

de Desenvolvimento Econômico (1), Educação (2), Gestão Pública (3), Inovação (4), Meio Ambiente (5), Social e 
Segurança (9).

Após a leitura, seleção, análise e pesquisa, concluímos que o plano de Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação 
(PD&I) articulada pela Fundação Parque Tecnológico de Santos pode incorporar as ações selecionadas do relatório 
do CONDESAN, conforme detalhado no Anexo 2, além de alinhar-se com as metas dos Objetivos de Desenvolvi-
mento Sustentável (ODS) da ONU.

PLANO ESTRATÉGICO EDUCACIONAL 5
PESQUISA, DESENVOLVIMENTO E 
INOVAÇÃO – FUNDAÇÃO PARQUE 

TECNOLÓGICO DE SANTOS
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Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS)
Para fortalecer as ações propostas no Plano Estratégico Educacional, foram considerados os índices dos Obje-

tivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da cidade, que apresentam avaliações variando entre média, baixa e 
muito baixa. Esses índices estão diretamente relacionados às problemáticas identificadas nas ações propostas pelo 
CONDESAN.

Pesquisa
Os parques tecnológicos são ambientes de inovação com grande potencial para atuar como catalisadores do 

desenvolvimento econômico e social das cidades. Ao reunir, em um mesmo espaço físico, setores essenciais como o 
poder público, empresas, universidades, centros de pesquisa e a comunidade, esses parques promovem um diálogo 
contínuo e estreitam as relações entre os diversos agentes do ecossistema de inovação. Esse ambiente integrado fo-
menta a criação de soluções para demandas locais e nacionais, estabelecendo uma dinâmica capaz de transformar o 
cenário econômico e social das regiões onde estão inseridos.

Esses espaços não se limitam a abrigar empresas inovadoras. Sua função vai além, oferecendo mecanismos 
que fortalecem linhas de pesquisa científica, novas tecnologias, projetos de Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação 
(PD&I), Economia Criativa, empreendedorismo e capacitação profissional. Tais mecanismos viabilizam a implemen-
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tação de empreendimentos inovadores que impactam diretamente a vida da população, promovendo o desenvolvi-
mento não apenas no local onde estão instalados, mas também em toda a região à qual está inserido. A estrutura física 
desses parques geralmente inclui incubadoras e aceleradoras de empresas, espaços de coworking, salas de reunião e 
conferências, além de laboratórios de fabricação digital, atendendo a diversas demandas regionais e setoriais.

Os parques tecnológicos são importantes para o desenvolvimento das comunidades, pois geram empregos, esti-
mulam a economia, promovem a cultura e aumentam a riqueza da região. Além disso, contribuem significativamente 
para o fortalecimento do capital intelectual de grupos sociais, promovem a transferência tecnológica, o aumento da 
competitividade e a criação de um ambiente fértil para a pesquisa e inovação. 

A Fundação Parque Tecnológico de Santos (FPTS) é um exemplo claro do papel que esses ambientes podem 
desempenhar. Criada em 2012 como uma autarquia municipal, a FPTS tem como missão fomentar ciência, inovação, 
tecnologia e empreendedorismo, sempre com o foco no desenvolvimento social e econômico de Santos. Sua estru-
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tura física, inaugurada oficialmente em janeiro de 2024, está localizada no centro da cidade e pretende se consolidar 
como um hub de inovação, capaz de conectar a academia, o governo, as empresas e a sociedade civil.

Atualmente, a FPTS opera por meio do Programa Membership, que, através de um edital de chamamento, con-
vida empreendedores a se beneficiarem de sua conectividade, infraestrutura, capacitação e suporte. O programa visa 
criar um ambiente favorável à geração de novos negócios e à formação de ideias inovadoras, além de proporcionar 
acesso a redes de contato com empresas, universidades e investidores. A infraestrutura do parque oferece espaços 

Tabela 1 – Empresas incubadas no FPTS entre 2015 e 2017

Tabela 2 – Empresas conveniadas e credenciadas no FPTS entre 2013 e 2017
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Gráfico 1 – Resultado de metas e indicadores do FPTS (2024)

compartilhados, como salas de reunião e coworking, além de mentorias, cursos e workshops de capacitação.
Os empreendedores podem optar entre diferentes modalidades de participação, que variam entre a virtual, para 

iniciantes ou aqueles que preferem o trabalho remoto (sem cobrança mensal), e a full-time, com mensalidade de R$ 
200, que garante acesso a todos os benefícios do programa.

De acordo com dados do site Cidade Aberta Transparência, o desempenho da FPTS entre os anos de 2015 e 
2017 revela que houve um baixo desempenho em empresas incubadas e conveniadas no parque (tabelas 1 e 2), e o 
PDR (Participação Diretas nos Resultados), que é um sistema de indicadores de desempenho para suporte aos con-
tratos de gestão de metas e resultados da Prefeitura de Santos, indica que 35,7% das metas foram cumpridas (Gráfico 
1), destacando o grande potencial que ainda pode ser explorado pelo parque. 

Contudo, indicadores relacionados ao número de empresas credenciadas em 2024 e à inclusão de cursos de em-
preendedorismo tecnológico nas Vilas Criativas apontam para um caminho promissor de crescimento. Uma oportu-
nidade para ampliação do impacto da FPTS seria a melhoria de seu site e das redes sociais, tornando-o mais eficaz na 
comunicação das ações e resultados alcançados, além de promover maior engajamento da comunidade local.

Um exemplo de referência em parques tecnológicos no Brasil é o Porto Digital, em Recife, no Estado de Per-
nambuco. Com mais de 350 empresas e instituições dos setores de Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC), 
Economia Criativa (EC) e Tecnologias para Cidades, o parque é referência nacional e internacional. O parque conta 
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com incubadoras de empresas, aceleradoras de negócios, institutos de pesquisa de desenvolvimento e organizações 
de serviços associados, além de diversas representações governamentais.

Além disso, o Porto Digital conta com o CESAR School, uma instituição de ensino superior voltada para a for-
mação de profissionais em áreas estratégicas de tecnologia. Esta iniciativa do CESAR - Centro de Estudos e Siste-
mas Avançados do Recife, foi considerado por duas vezes a melhor instituição de Ciência e Tecnologia do País pela 
Financiadora de Estudos e Projetos do Ministério da Ciência e Tecnologia (FINEP). O Porto Digital possui ainda o 
Armazém da Criatividade unidade avançada na cidade de Caruaru, no Agreste de Pernambuco.

O Porto Digital já atraiu dezenas de empresas nacionais e multinacionais, além de centros de tecnologia de outros 
estados do Brasil. Com a recente expansão territorial para bairros adjacentes e o interior de Pernambuco, a expec-
tativa é que até 2025 o parque alcance entre 500 e 600 empresas, empregando aproximadamente 20 mil pessoas. O 
sucesso do Porto Digital pode servir como inspiração para o fortalecimento do Parque Tecnológico de Santos.

Análise
O Parque Tecnológico de Santos reúne todas as condições necessárias para se consolidar como um pilar estraté-

gico no desenvolvimento econômico, social e tecnológico da cidade e da região metropolitana. Com uma estrutura 
física já estabelecida em uma localização privilegiada no centro de Santos, com acesso fácil por meio da nova linha 
do VLT, o parque não apenas possui a capacidade de abrigar empresas e projetos inovadores, mas também de se 

Tabela 3 – Indicadores de metas e resultados do FPTS (2024)
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transformar em um núcleo de articulação entre diferentes setores — academia, governo, empresas e sociedade civil.
O Plano Estratégico Educacional da FPTS propõe ações que visam ao pleno funcionamento da fundação, forta-

lecendo o diálogo entre os diversos setores da sociedade, atraindo investimentos, gerando empregos e promovendo 
a inovação como principais metas. O objetivo é transformar o parque em um hub de excelência, capaz de gerar valor 
para a sociedade e colaborar com o desenvolvimento sustentável da região.

O Parque Tecnológico pode desempenhar um papel fundamental na promoção de parcerias estratégicas voltadas 
para a pesquisa, desenvolvimento e inovação (PD&I), criando um ambiente favorável para o surgimento de novas 
tecnologias e soluções. Ao atrair empresas de base tecnológica, startups e centros de pesquisa, o parque pode esti-
mular a criação de clusters de inovação, fortalecendo o ecossistema empreendedor da região, e fomentar a criação de 
registros de patentes.

Além disso, o parque tem um grande potencial para se tornar um centro de formação e capacitação tecnológi-
ca, contribuindo para o desenvolvimento de mão de obra qualificada em áreas como ciência de dados, inteligência 
artificial, energias renováveis, entre outras. Esses programas de capacitação podem ser desenhados para atender 
diretamente às demandas da sociedade e do mercado local, promovendo uma maior sinergia entre as necessidades 
empresariais e a oferta de profissionais qualificados.

Em termos de impacto socioeconômico, o Parque Tecnológico com a participação ativa dos Órgãos Públicos, 
demandando pesquisa e inovação para as diversas áreas que impactam o desenvolvimento econômico e a melhoria 
de vida da sociedade santista, tem o potencial de fomentar o crescimento de setores estratégicos, como a economia 
criativa, saúde digital, logística e tecnologia portuária, que são áreas fundamentais para a região de Santos. Ao pro-
mover a inovação e a transferência de conhecimento entre as instituições locais e internacionais, o parque pode se 
tornar uma referência no desenvolvimento de soluções tecnológicas voltadas para os desafios urbanos, contribuindo 
para uma cidade mais inteligente e conectada, ajudando no desenvolvimento de pesquisa e publicações acadêmicas 
e registro de patentes.

Portanto, a consolidação do Parque Tecnológico de Santos como um centro de excelência em inovação e tecno-
logia não só impulsionará o desenvolvimento econômico local, mas também posicionará a cidade como um polo de 
referência regional e nacional em tecnologias emergentes, gerando oportunidades de emprego, desenvolvimento de 
novos negócios e uma melhoria significativa na qualidade de vida da população.

Ao seguir modelos bem-sucedidos, como o Porto Digital, e ao investir na melhoria de sua comunicação e na 
oferta de serviços à comunidade, a FPTS pode se consolidar como uma peça-chave no desenvolvimento de Santos, 
impulsionando a economia local, promovendo inovação e contribuindo para a inclusão tecnológica e social..
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Ações CONDESAN
Esta proposta tem como base principal o relatório do CONDESAN, e abrange ações contidas nos capítulos de 

Desenvolvimento Econômico (1), Educação (2), Gestão Pública (3), Inovação (4), Meio Ambiente (5), Turismo e 
Eventos (7), e Social e Segurança (9).

Após a leitura, seleção, análise e pesquisa, concluímos que o plano de Economia Criativa e Empreendedorismo 
Sustentável pode incorporar as ações selecionadas do relatório do CONDESAN, conforme detalhado no Anexo 3, 
além de alinhar-se com as metas dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da ONU.

PLANO ESTRATÉGICO EDUCACIONAL 6

ECONOMIA CRIATIVA E 
EMPREENDEDORISMO 
SUSTENTÁVEL
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Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS)
Para fortalecer as ações propostas no Plano Estratégico Educacional, foram considerados os índices dos Obje-

tivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da cidade, que apresentam avaliações variando entre média, baixa e 
muito baixa. Esses índices estão diretamente relacionados às problemáticas identificadas nas ações propostas pelo 
CONDESAN.
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Pesquisa
A Economia Criativa é um conceito que se baseia no uso de ativos criativos para gerar valor econômico, envol-

vendo modelos de gestão ou negócios que utilizam o capital intelectual e a capacidade criativa dos indivíduos para 
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desenvolver atividades, produtos e serviços com o objetivo de gerar emprego e renda. Qualquer atividade econômica 
que produza bens simbólicos, fortemente ancorados na propriedade intelectual, pode ser enquadrada neste conceito.

A criação de negócios criativos tem grande potencial econômico para qualquer região, pois valoriza o saber local, 
muitas vezes transmitido de geração em geração, e faz uso de recursos e técnicas que são tipicamente regionais, como 
materiais, alimentos e práticas culturais.

Os principais atributos de valor gerados por esses negócios são o simbolismo e a exclusividade, pois seus produ-
tos são representativos de uma determinada localidade – seja um município, estado ou país. Esses produtos tornam-
-se únicos, podendo surgir apenas naquele contexto específico, o que os distingue em um mercado globalizado. Em 
um cenário em que bens industriais são massivamente reproduzidos e distribuídos em todo o mundo com as mesmas 
características, os produtos e serviços da Economia Criativa encontram um terreno fértil para prosperar. Isso acon-
tece especialmente porque unem ciência, tecnologia, cultura e um desenvolvimento social inclusivo, apresentando-se 
como alternativas autênticas e diferenciadas no mercado.

Por outro lado, o Empreendedorismo Sustentável refere-se a negócios que adotam como princípio de gestão a 
preocupação com os pilares da sustentabilidade: econômico, social e ambiental. Essas empresas buscam entender o 
ciclo de vida de suas atividades e administrá-las de maneira a reduzir o impacto negativo sobre a sociedade e o meio 
ambiente. O empreendedor que adere a esse modelo diferencia-se da concorrência, reduz custos a médio e longo 
prazo, atrai investimentos, fortalece a reputação de sua marca, atrai talentos e abre novas oportunidades de negócios.

Para alcançar a sustentabilidade, é necessário identificar oportunidades que promovam responsabilidade social e 
ambiental, como a adoção de práticas de economia circular ou a redução da pegada de carbono. Isso inclui o uso de 
energia renovável, a redução de resíduos e a gestão responsável da cadeia de suprimentos. Além disso, é crucial cons-
truir uma cultura empresarial que valorize e estimule a sustentabilidade. Comunicar essas práticas de forma transpa-
rente, por meio de marketing responsável, gera engajamento por parte dos clientes, reforça as iniciativas sustentáveis 
e contribui para a continuidade da evolução dessas práticas.

Ambos os conceitos, Economia Criativa e Empreendedorismo Sustentável, são essenciais para a economia con-
temporânea. Além de gerarem empregos e novas oportunidades de mercado, eles desempenham um papel crucial no 
desenvolvimento regional, na melhoria da qualidade de vida e na promoção de valores globais. Por meio da preserva-
ção do patrimônio histórico, natural e artístico, essas abordagens contribuem para o desenvolvimento sustentável das 
comunidades e fortalecem importantes pilares, como a inclusão e a diversidade. Ao mesmo tempo, geram valor social 
ao estimular o crescimento econômico e a inovação, promovendo a integração entre cultura, tecnologia e responsabi-
lidade socioambiental. Essa combinação de impactos locais e globais faz dessas estratégias motores de transformação 
positiva e duradoura, tanto para a sociedade quanto para o meio ambiente.

Desde 2015, Santos é reconhecida como uma Cidade Criativa do Cinema pela Unesco, sendo, à época, a única 
cidade brasileira eleita para integrar a Rede de Cidades Criativas da organização. A gestão municipal, por meio da 
Secretaria de Empreendedorismo, Economia Criativa e Turismo, tem como missão qualificar profissionalmente os 
empreendedores da área, utilizando as chamadas Vilas Criativas e Ecofábricas como estruturas de apoio.

O município tem se destacado na promoção da Economia Criativa, ampliando em mais de 30% as iniciativas 
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voltadas a esse setor durante a pandemia. Em 2022, Santos sediou a 14ª Conferência Anual da Rede de Cidades Cria-
tivas, compartilhando suas políticas e práticas com mais de 50 prefeitos de diferentes países. As Vilas Criativas, por 
exemplo, têm desempenhado um papel central ao oferecer formação profissional e atividades culturais, esportivas 
e recreativas gratuitas para populações vulneráveis. Em 2022, mais de 5 mil pessoas participaram dessas atividades, 
com uma taxa de aprovação popular superior a 75%.

As Ecofábricas, outro pilar dessa política, capacitam a população para o mercado de trabalho por meio do re-
aproveitamento de materiais, ensinando ofícios como marcenaria, serralheria e construção civil. Desde o início de 
suas atividades em 2016, essas iniciativas formaram mais de 300 pessoas, e seus produtos — como mobiliário urbano 
e objetos de decoração feitos de material reciclado — ganharam reconhecimento internacional, recebendo prêmios 
como o IF Design Award, um dos mais importantes do mundo, na categoria de Impacto Social.

Análise
Na elaboração do Plano Educacional Estratégico de Economia Criativa e Empreendedorismo Sustentável, as 

propostas têm como objetivo principal ampliar a capacidade de atendimento à população e à cidade, promovendo 
uma maior integração entre sociedade civil, mercado e setor público. Ao fortalecer a participação ativa da comunida-
de, busca-se um alinhamento mais eficaz entre as demandas locais e as ofertas de cursos de qualificação, atividades 
culturais e iniciativas empreendedoras, levando em consideração também as necessidades e expectativas das empresas 
e do mercado da região.

Com as Vilas Criativas e Ecofábricas já bem estruturadas em Santos, as propostas visam potencializar o uso des-
ses espaços, mapeando e introduzindo o conhecimento local e expandindo as oportunidades de geração de emprego 
e renda. Novos projetos e cursos podem ser desenvolvidos, aproveitando a experiência existente, para atender a uma 
demanda crescente por qualificação profissional em setores estratégicos da economia criativa e sustentável.

A criação de um núcleo de Economia Criativa, formado por representantes da sociedade civil, que atuem em 
conjunto com o poder público, é uma estratégia chave para garantir a avaliação e a continuidade dos programas, e o 
suporte necessário à população atendida. Esse núcleo poderá oferecer consultorias especializadas para que os parti-
cipantes, ao final das capacitações, possam aplicar seus novos conhecimentos na prática, especialmente aqueles em 
situação de vulnerabilidade social. Dessa forma, serão incentivados a criar seus próprios negócios, com foco em prá-
ticas socialmente responsáveis e ambientalmente sustentáveis. Assim, será fomentado o crescimento do número de 
empresas dedicadas ao empreendedorismo sustentável, promovendo um impacto positivo tanto econômico quanto 
social na cidade.

Nas Ecofábricas, os projetos atuais, como os cursos de marcenaria que utilizam resíduos de madeira como ma-
téria-prima, poderão ser expandidos para incorporar outros tipos de resíduos, como os provenientes da construção 
civil ou eletrônicos. Isso permitirá o desenvolvimento de novos produtos que podem ser destinados a projetos sociais 
específicos, como a construção de moradias para pessoas em situação de vulnerabilidade, ou para o mercado, com 
produtos comercializáveis de alto valor agregado.
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Esses produtos, confeccionados nesses espaços, poderão ser reunidos sob uma marca santista de Economia 
Criativa, que será divulgada por meio de uma plataforma digital, facilitando a comercialização e gerando renda para 
os produtores. Essa marca principal poderá se desdobrar em submarcas territoriais, que valorizem as características 
e especialidades de cada comunidade, como uma linha de produtos de comunidades quilombolas ou da Zona Noro-
este, destacando a singularidade de cada localidade. A gestão dessa marca pode ser assumida pelo núcleo proposto, 
com apoio e incentivos da prefeitura, promovendo a economia local.

Além disso, os eventos de divulgação dos produtos oriundos desses cursos podem ser ampliados, com foco não 
só na produção da cidade de Santos, mas também de toda a Baixada Santista, fortalecendo o turismo local. Tais 
eventos seriam uma vitrine para os empreendedores que participam desses projetos, estimulando a economia criativa 
regional e gerando renda para a população que mais necessita de apoio.
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Ações CONDESAN
Esta proposta tem como base principal o relatório do CONDESAN, e abrange ações contidas em todos os 

capítulos: Desenvolvimento Econômico (1), Educação (2), Gestão Pública (3), Inovação (4), Meio Ambiente (5), 
Planejamento Urbano (6), Turismo e Eventos (7), Saúde (8) e Social e Segurança (9).

Após a leitura, seleção, análise e pesquisa, concluímos que o plano de Tecnologia Cidadã, Comunicação e Edu-
cação Participativa pode incorporar as ações selecionadas do relatório do CONDESAN, conforme detalhado no 
Anexo 4, além de alinhar-se com as metas dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da ONU.

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS)
Para fortalecer as ações propostas no Plano Estratégico Educacional, foram considerados os índices dos Obje-

tivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da cidade, que apresentam avaliações variando entre média, baixa e 
muito baixa. Esses índices estão diretamente relacionados às problemáticas identificadas nas ações propostas pelo 
CONDESAN.

PLANO ESTRATÉGICO EDUCACIONAL 7
TECNOLOGIA CIDADÃ, COMUNICAÇÃO 
E EDUCAÇÃO PARTICIPATIVA
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Pesquisa
A Tecnologia Cidadã desempenha um papel essencial na promoção da educação cidadã, ao estabelecer uma via de 

comunicação bidirecional entre sociedade e o governo. Essas tecnologias permitem que os cidadãos não apenas par-
ticipem ativamente da construção de soluções, mas também colaborem diretamente com instituições governamentais 
nos processos de tomada de decisão, fiscalização e aprimoramento dos serviços públicos. Com isso, fortalece-se o 
aprendizado sobre os mecanismos de governança, direitos e deveres, enquanto as instituições recebem feedback em 
tempo real, ajustando suas políticas às necessidades da população.

Esse modelo colaborativo e aberto viabiliza um diálogo contínuo e transparente, onde as contribuições dos cida-
dãos influenciam diretamente a criação de soluções para a cidade. Ao participar, as pessoas desenvolvem um senso 
de responsabilidade e pertencimento, o que também aumenta a confiança nas instituições, tornando a governança 
mais ágil e eficiente.

As Tecnologias Cidadãs são apoiadas por organizações como a ONU, que promove boas práticas para a melhoria 
da resolução de demandas públicas. Essas iniciativas, geralmente implementadas via softwares, aplicativos e platafor-
mas digitais, visam incluir socialmente os cidadãos e capacitá-los a monitorar e influenciar as ações governamentais.

Para a compreensão de tecnologias voltadas a participação cidadã, o centro de colaboração sem fins lucrativos 
Civic Hall elaborou o projeto Civic Tech Field Guide que cita alguns tipos de tecnologia diretamente ligados a gestão 
público e participação cidadã (Figura 12). Estes modelos são desenvolvidos com o objetivo de priorizar a eficiência, 
utilizando a menor quantidade possível de recursos e tempo.

Um bom exemplo é a plataforma pol.is. Criada por empreendedores norte-americanos, ela utiliza inteligência ar-
tificial e machine learning para categorizar opiniões de diferentes grupos. A partir disso, realiza análises automáticas 
para identificar pontos de concordância entre comunidades que, à primeira vista, parecem ter interesses divergentes. 
Com isso, a plataforma ajuda a evitar conflitos, ao encontrar soluções com amplo apoio. Outros exemplos incluem 
a Pluvi.On, que monitora condições climáticas, o Direito No Ar, que facilita o acesso à Justiça em questões relacio-
nadas a companhias aéreas, o Your Priorities, que utiliza IA para coletar dados da população e ajudar o governo, e 
a Citizens Foundation, que gerencia as ferramentas da Civic Technology, para promover a participação pública em 
mais de 20 países.

Civic Techs e GovTechs têm objetivos semelhantes, mas atuam em frentes distintas. As Civic Techs visam a inte-
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ração direta com a população, enquanto as GovTechs focam em modernizar a gestão pública, sendo o governo seu 
principal cliente. No entanto, ambas compartilham o potencial de aumentar a eficiência e a participação democrática, 
apesar dos desafios, como a exclusão digital e a necessidade de proteção da privacidade e dados. Empresas como o 
COLAB e o FALA CIDADÃO unem estes dois modelos e são utilizadas por cidades como Maceió, Assis, Palmas, 
Diadema entre outras.

O Orçamento Participativo (OP) é outra ferramenta importante, prevista em Lei, que possibilita aos cidadãos 
influenciarem diretamente o destino de parte dos recursos públicos, onde por meio de assembleias abertas e perió-
dicas, a população delibera sobre as prioridades de investimento que serão incorporadas à Lei Orçamentária Anual 
das Prefeituras.

O Brasil é pioneiro nesta iniciativa, e essa prática, iniciada em Porto Alegre nos anos 1980, tem sido reconhecida 
internacionalmente e adotada em diversas cidades do mundo, como Paris e Montevidéu. Ela fomenta a democracia 
participativa e garante que as políticas públicas reflitam as prioridades da população, promovendo transparência e 
melhor alocação de recursos. O OP é adotado por cidades brasileiras como São Paulo, Belo Horizonte, Vitória, Santo 
André e dezenas de municípios menores em estados como São Paulo, Santa Catarina, Paraná, Rio de Janeiro, Espírito 
Santo e Bahia.

Em Porto Alegre, o OP permite que a população decida diretamente sobre a aplicação de recursos em obras e 
serviços municipais. A partir de reuniões preparatórias, onde a prefeitura apresenta a prestação de contas do ano 
anterior e o Plano de Investimentos (PI) para o ano seguinte. Secretarias municipais e autarquias participam dessas 
reuniões para esclarecer critérios e viabilidade das demandas. De julho a agosto, são realizadas assembleias regionais, 
onde a população elege as prioridades de investimentos, e os conselheiros e delegados dos fóruns; as temáticas envol-
vem as áreas de: Educação, Esporte e Lazer, Circulação, Transporte e Mobilidade Urbana, Habitação, Organização 
da Cidade, Desenvolvimento Urbano e Ambiental, Desenvolvimento Econômico, Tributação, Turismo e Trabalho, 
Cultura e Juventude e Saúde e Assistência Social.

Na cidade de Paris, a participação pode ser feita por qualquer morador, independente de idade ou nacionalidade, 
sendo indivíduos ou organizações, que em votação online ou presencial, acompanham o andamento dos projetos, 
com destaque para iniciativas voltadas aos moradores de rua, limpeza urbana e combate ao desperdício de alimentos. 
O Paris Budget Participatif  (Orçamento Participativo de Paris) teve orçamento de 100 milhões de euros em 2016, 
sendo uma das iniciativas mais efetivas do mundo.

A implementação do Orçamento Participativo depende das decisões de gestão do Prefeito para direcionamento 
do orçamento público, do envolvimento da sociedade civil, e da clareza de funcionamento e tomada de decisões pela 
população. Os cidadãos são transformados em coprodutores das políticas públicas, o que estabelece um ambiente 
democrático e igualitário, fortalecendo a cidadania e garantindo que as políticas atendam melhor às necessidades da 
população.

Dentre os benefícios gerados pelo OP estão: maior transparência na prestação de contas, maior participação 
cidadã, melhor alocação de recursos, fortalecimento de lideranças locais, maior controle social, redistribuição justa 
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de recursos e modernização administrativa. A iniciativa enfrenta ainda desafios a serem superados como a exclusão 
digital e organizacional e o comprometimento político. 

A cidade de Santos vem se destacando como um modelo de cidade inteligente no Brasil, sendo reconhecida por 
boas práticas de governança e inovação. Em 2022, a cidade recebeu o Selo CSC Govtech e o Selo Ouro por seu 
progresso em áreas como planejamento urbano, governança, infraestrutura de TIC (Tecnologia da Informação e 
Comunicação), parcerias, e seu ecossistema de inovação. O investimento contínuo em tecnologia levou Santos ao 13º 
lugar no ranking nacional de cidades inteligentes, com destaque em urbanismo, meio ambiente e governança.

Um dos marcos dessa evolução foi a inauguração do Parque Tecnológico de Santos, um espaço de mais de 4 mil 
m² dedicado à pesquisa, inovação e suporte a startups, consolidando a cidade como um polo de desenvolvimento 
tecnológico. O evento Santos Summit, realizado em parceria com a prefeitura, atraiu mais de 5 mil participantes e 
reforçou o compromisso com a inovação e sustentabilidade.

A cidade também lançou o programa Santos 5.0, visando melhorar a qualidade de vida por meio da tecnologia. O 
Centro de Controle Operacional (CCO) de Santos é um exemplo prático disso, monitorando a cidade com câmeras 
inteligentes, drones e informações em tempo real graças à parceria com o Waze for Cities e o Google Cloud. Isso 
permite uma resposta ágil a incidentes e otimiza o tráfego urbano.

Em áreas como saúde e educação, Santos investiu em prontuários eletrônicos, tablets e lousas digitais nas escolas, 
além de oferecer mais de 100 pontos de internet gratuita. O transporte público também recebeu melhorias significa-
tivas com o VLT (Veículo Leve sobre Trilhos), que trouxe mais mobilidade e acessibilidade.

No campo de governança e participação popular, o Orçamento Participativo Amplo (OPA) permite que a po-
pulação vote em projetos que serão executados no ano seguinte. Em 2024, com um orçamento de R$ 4,8 milhões, 
25 projetos foram selecionados, sendo 10 propostos por entidades de bairros, envolvendo mais de 123 mil votos da 
sociedade civil.

Essas iniciativas destacam Santos como uma cidade em constante evolução, utilizando tecnologia para promover 
desenvolvimento sustentável e melhorar a qualidade de vida de seus cidadãos.

Análise
A integração entre tecnologia e educação cidadã está transformando a participação dos cidadãos nos processos 

decisórios governamentais, especialmente na era da governança digital. Ferramentas como a inteligência artificial e 
a análise de dados não apenas tornam os serviços públicos mais eficientes, mas também ampliam a transparência e 
fortalecem a democracia. 

A criação de políticas públicas deve refletir diretamente as necessidades locais, o que é exemplificado pelo Orça-
mento Participativo Digital. Essa plataforma permite que os cidadãos não só votem em projetos de investimento pú-
blico, mas também os proponham, promovendo um maior envolvimento popular. Esse processo de democratização 
da tomada de decisões é impulsionado ainda mais por sistemas de dados abertos e monitoramento, que aumentam a 
responsabilização do governo, criando uma sociedade mais informada e ativa.
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Santos já utiliza várias ferramentas digitais, e a integração com tecnologias emergentes, como sensores e softwa-
res de IA, está levando a cidade a um novo patamar de governança. Esses sistemas permitem decisões em tempo 
real em áreas como transporte, energia e segurança, ao mesmo tempo em que aumentam a transparência e facilitam 
o acesso a informações críticas para a população.

No entanto, para que a tecnologia realmente amplie o engajamento cidadão, é essencial que as ferramentas sejam 
acessíveis, intuitivas e fáceis de usar. A centralização de dados em uma única plataforma melhora o processo de edu-
cação cidadã, tornando a população mais informada sobre os assuntos que impactam sua vida diária.

A promoção da educação cidadã exige um esforço conjunto de conscientização e engajamento, o que pode ser 
alcançado por meio de iniciativas de instituições locais como as SMBs (Sociedades de Melhoramento dos Bairros) e 
Subprefeituras. O COMEB (Conselho Municipal das Entidades de Bairro) é essencial nesse processo, promovendo 
campanhas, palestras e consultas públicas que trazem a população para o centro do processo decisório, e ajudando a 
identificar suas expectativas.

Com o uso de dados em tempo real e a análise preditiva de IA, o envolvimento da população pode evoluir de 
reativo para proativo, permitindo que cidadãos e conselhos regionais discutam e cocriem soluções para problemas 
prioritários. A cocriação de projetos públicos, avaliados por especialistas e pela sociedade civil, garante que os proje-
tos finalistas sejam viáveis e de interesse público. 

O uso de uma plataforma digital para acompanhar o progresso dos projetos, o orçamento e as métricas de im-
pacto cria um processo mais transparente, onde a sociedade civil não apenas vota, mas acompanha a implementação 
dos projetos. Aqueles que alcançarem metas de qualidade e impacto positivo serão incorporados permanentemente 
ao orçamento público.

Essa abordagem colaborativa não só melhora o engajamento da sociedade na gestão pública, mas também forta-
lece a governança democrática e contribui para o desenvolvimento de uma cidade mais justa, inclusiva e sustentável. 
Santos, com suas iniciativas de integração entre tecnologia e participação cidadã, está construindo um futuro mais 
promissor, em que os cidadãos desempenham um papel central nas decisões que afetam sua cidade e seu bem-estar.
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Ações CONDESAN
Esta proposta tem como base principal o relatório do CONDESAN, e abrange ações contidas em todos os 

capítulos: Desenvolvimento Econômico (1), Educação (2), Gestão Pública (3), Inovação (4), Meio Ambiente (5), 
Planejamento Urbano (6), Turismo e Eventos (7), Saúde (8) e Social e Segurança (9).

Após a leitura, seleção, análise e pesquisa, concluímos que o plano de Zeladoria Pública e Participativa pode in-
corporar as ações selecionadas do relatório do CONDESAN, conforme detalhado no Anexo 5, além de alinhar-se 
com as metas dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da ONU.

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS)
Para fortalecer as ações propostas no Plano Educacional Estratégico foram contemplados os índices dos Obje-

tivos de Desenvolvimento Sustentável da cidade, que estão com qualificação regular ou abaixo da expectativa, e que 
se relacionam com a problemática levantada pelas ações do CONDESAN. 

PLANO ESTRATÉGICO EDUCACIONAL 8

ZELADORIA PÚBLICA E 
PARTICIPATIVA
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Pesquisa
A Zeladoria Urbana é um pilar essencial na gestão das cidades, englobando um conjunto de ações e serviços 

voltados à preservação, manutenção e segurança dos espaços públicos. Esse trabalho inclui atividades como limpeza, 
conservação de praças e parques, coleta de lixo e reparos em vias públicas. Além de cuidar da infraestrutura urbana, a 
zeladoria também garante o cumprimento das normas municipais e promove um ambiente mais seguro e organizado 
para a população.

A importância da Zeladoria vai além da simples manutenção física dos espaços. Um ambiente bem cuidado au-
menta a sensação de segurança e incentiva o uso das áreas públicas para lazer, interação social e atividades ao ar livre. 
Isso eleva a qualidade de vida dos cidadãos e contribui para a criação de comunidades mais saudáveis e engajadas.

Cidades que investem em zeladoria urbana eficiente não só melhoram o bem-estar dos moradores, mas também 
atraem mais investimentos e turismo. Espaços urbanos limpos e bem conservados tornam-se mais atrativos para 
visitantes e potenciais investidores, gerando benefícios econômicos e impulsionando o desenvolvimento local. Além 
disso, essas iniciativas reforçam o senso de pertencimento dos cidadãos, fortalecendo o orgulho cívico e a participa-
ção ativa na vida pública.
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A Zeladoria Urbana é regulamentada por um conjunto de leis, decretos e normas nos níveis municipal, estadual 
e federal, que estabelecem diretrizes e procedimentos a serem seguidos pelo poder público. Essas regulamentações 
garantem que as ações de limpeza, conservação e manutenção dos espaços públicos sejam realizadas de maneira 
eficiente e dentro da legalidade.

É fundamental que gestores públicos e profissionais da área estejam atualizados sobre essas regulamentações. Por 
exemplo, a NR nº 07/2024, emitida pela Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA), exige a elaboração 
de planos operacionais para serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, estipulando prazos para sua 
implementação. Isso assegura a eficácia, conformidade legal e sustentabilidade das ações de zeladoria urbana.

Principais Atividades da Zeladoria Urbana:

•	 Limpeza e conservação: coleta de lixo, varrição, poda de árvores e manutenção de jardins, garantindo a 
higiene dos espaços públicos.

•	 Manutenção de infraestruturas: conservação de calçadas, iluminação pública, sinalização de trânsito, redes de 
esgoto e água.

•	 Controle de pragas e vetores: prevenção de doenças por meio do controle de pragas, como ratos e mosquitos.
•	 Gerenciamento de resíduos: coleta seletiva e destinação adequada, promovendo a reciclagem e sustentabilidade.
•	 Manutenção de equipamentos urbanos: preservação de bancos, lixeiras, parquinhos e equipamentos esportivos.
•	 Segurança e vigilância: instalação e manutenção de sistemas de segurança e ações de prevenção à criminalidade.
•	 Projetos de melhoria urbana: revitalização de espaços públicos, construção de ciclovias e implantação de 

áreas verdes.

O uso de tecnologia tem se tornado uma aliada fundamental para aprimorar a eficiência da zeladoria urbana. Fer-
ramentas tecnológicas permitem que atividades de manutenção, limpeza e segurança sejam realizadas de forma mais 
rápida e organizada, com melhor monitoramento. Sistemas de monitoramento inteligente, como câmeras, sensores e 
drones, possibilitam identificar problemas em tempo real, como a necessidade de reparos ou a coleta de lixo, permi-
tindo respostas rápidas e prevenindo grandes desafios para a cidade.

Softwares de gestão urbana auxiliam no planejamento estratégico dos recursos, alocando equipes de forma efi-
ciente e monitorando o progresso das tarefas, o que aumenta a transparência e o controle das ações. Aplicativos que 
permitem a participação ativa dos cidadãos, como o SP156 em São Paulo, facilitam a identificação de problemas e 
tornam a zeladoria mais colaborativa.

Soluções tecnológicas também otimizam a coleta de resíduos, economizando recursos e reduzindo impactos am-
bientais. A integração de tecnologias sustentáveis, como a iluminação pública inteligente, contribui para a eficiência 
energética e redução de custos. Portanto, o uso da tecnologia na zeladoria urbana promove não apenas uma maior 
eficiência na manutenção e conservação das cidades, mas também uma gestão mais inteligente e sustentável dos re-
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cursos, garantindo uma cidade mais limpa, segura e organizada para todos.
Algumas cidades investiram em tecnologia para facilitar a solicitação e o acesso da sociedade aos serviços ligados 

a zeladoria urbana. A cidade de São Paulo desenvolveu uma ferramenta tecnológica chamada SP156, onde por meio 
de um aplicativo, a população tem acesso a diversas informações e serviços, que estão setorizados, sobre zeladoria 
pública e urbana, podendo fazer uma solicitação e acompanhar todo o processo até a resolução do problema. 

Cidades como Piracicaba (SP), com o “Programa de Zeladoria Comunitária”, demonstram que parcerias com 
entidades locais podem melhorar a gestão da zeladoria, com o repasse de verbas às entidades dos bairros e Núcleos 
Urbanos Isolados, para manter a execução permanente de serviços de zeladoria.

A cidade de Santos possui uma ferramenta chamada SIGSantos, um sistema de georreferenciamento implantado 
pela Prefeitura, como parte do projeto Santos Digital, iniciado em 2003. Desenvolvido em parceria com a FUNCA-
TE (Fundação de Ciências, Aplicações e Tecnologias Espaciais), o sistema centraliza dados de diversas áreas da admi-
nistração pública em um banco de dados único e digital. Ele permite integrar informações de diferentes secretarias, 
facilitando o planejamento urbano, a gestão de tributos e o acesso a serviços públicos. 

Por meio do site Santos Mapeada, os cidadãos podem localizar imóveis, consultar unidades de saúde e educação 
próximas e acessar informações detalhadas sobre os bairros. O sistema digitalizou antigos dados em papel, gerando 
aumento na arrecadação tributária e melhorando a eficiência dos processos municipais. Com mais de 800 usuários 
treinados, o SIGSantos recebeu prêmios por sua contribuição à administração pública, como o TI Governo (2009) 
e Mario Covas (2011).

Os principais desafios incluíram a integração de diferentes sistemas legados e a migração para uma plataforma 
web, com a maioria das funcionalidades já disponível online. O uso de tecnologias livres e a capacitação dos funcio-
nários foram cruciais para o sucesso do projeto. O desenvolvimento do sistema SIGSantos (Santos Digital) teve um 
custo de R$ 2.359.336,00, financiado em parte pela verba do PMAT (Programa de Modernização da Administração 
Tributária) entre os anos de 2003 e 2005.

Em 2024, Santos criou o projeto “Regional Móvel” onde os moradores do morro solicitam serviços de zeladoria 
à prefeitura. O objetivo é coletar as demandas da população e executá-las durante o ano. A estrutura em parceria 
com a Ouvidoria Municipal, Defesa Civil, Terracom e Sabesp, contempla os mais variados serviços como capinação, 
varrição, recolhimento de entulho, fiscalização de buracos e fios, entre outras demandas.

Análise
A cidade de Santos pode desenvolver um modelo estruturado e colaborativo para a Zeladoria Urbana, criando 

um sistema integrado de fácil acesso e fortalecendo a participação da sociedade na gestão dos bairros. A responsabi-
lidade principal recai sobre a prefeitura, mas parcerias com entidades como as SMBs (Spciedade de Melhoramentos 
dos Bairros) e o COMEB (Conselho Municipal de Entidades dos Bairros) podem ampliar a eficácia das ações. A 
população tem um papel fundamental no processo de zeladoria. Ferramentas como ouvidorias, conselhos comu-
nitários e plataformas digitais fomentam a participação ativa, destacando a educação cidadã como uma prioridade. 
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Esse aspecto reforça o senso de pertencimento e a corresponsabilidade dos cidadãos pela preservação dos espaços 
públicos. Para isso, o uso da tecnologia é central. 

O uso de ferramentas digitais, como o sistema Santos Mapeada, permite um canal direto entre a população e o 
poder público, tornando o processo mais ágil, intuitivo e democrático. Tecnologias como Big Data e sensores, que 
coletam e monitoram dados em tempo real, são essenciais para uma Zeladoria Inteligente, permitindo ações pre-
ventivas e rápidas. A criação de um centro de zeladoria para gerenciar essas informações, aliado ao investimento nas 
zeladorias locais, permite a execução de ações de baixo impacto, e pode aumentar a eficiência das soluções em nível 
comunitário.

Para que a zeladoria tenha pleno funcionamento, deve-se fazer a integração de diversos setores da administração 
pública, como saúde, planejamento urbano, segurança e obras, para que as demandas sejam atendidas de forma con-
junta e sem atrasos. 

Como complemento, campanhas educativas baseadas em dados inteligentes podem conscientizar a população e 
prevenir problemas relacionados à degradação dos espaços públicos. Assim, a combinação de tecnologia, participa-
ção cidadã e integração institucional transforma a zeladoria em um processo mais dinâmico, eficiente e colaborativo, 
com foco na prevenção, resposta rápida e engajamento social.

O objetivo é o desenvolvimento de um plano robusto e moderno para a zeladoria urbana, destacando a com-
binação de tecnologia, participação cidadã e integração institucional. A proposta busca transformar a zeladoria em 
um processo mais dinâmico, eficiente e colaborativo, com ênfase na prevenção, rápida resposta e engajamento da 
população.
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Conforme demonstrado ao longo deste documento, a cidade de Santos possui um enorme potencial para se desta-
car como uma referência nacional e internacional em administração pública. Com uma combinação única de recursos 
humanos, geográficos, históricos e culturais, Santos reúne todos os elementos essenciais para impulsionar o desenvolvi-
mento econômico e sustentável, criando um ambiente propício à inovação e à qualidade de vida.

Este trabalho foi desenvolvido com base na experiência e percepção de um grupo representativo da sociedade civil, 
coordenado pelo CONDESAN (Conselho de Desenvolvimento Econômico de Santos), por iniciativa da Associação 
Comercial de Santos (ACS). O levantamento abrange o período de 2020 a 2024 e teve como propósito consolidar as 
diretrizes e metas para o futuro da cidade.

O estudo aqui apresentado foi realizado entre os meses de setembro e outubro de 2024, período marcado por algu-
mas limitações, principalmente no acesso a dados públicos devido ao contexto eleitoral, com sites do governo municipal 
temporariamente inacessíveis. No entanto, a pesquisa utilizou uma ampla variedade de fontes acessíveis à população, 
além da análise especializada do CONDESAN, para mapear os principais problemas e os avanços nas diferentes áreas 
de desenvolvimento da cidade.

É importante destacar que este estudo não se encerra em si mesmo. Ao contrário, ele deve ser visto como o ponto 
de partida para uma articulação mais profunda entre o poder público, o setor privado e a sociedade civil. As propostas 
delineadas aqui foram concebidas para promover o desenvolvimento integrado de Santos, não apenas em benefício da 
cidade, mas também de toda a região da Baixada Santista. A experiência acumulada por Santos com a implementação 
dessas ações servirá como modelo para outras cidades brasileiras que buscam trilhar um caminho semelhante.

CONCLUSÃO
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A expectativa é que as sugestões e diretrizes aqui contidas sejam revisadas, ampliadas e ajustadas em parceria com o 
poder público, permitindo um refinamento contínuo que leve à excelência na execução das políticas públicas. Almeja-se 
um desenvolvimento econômico, social e ambiental pleno, que posicione Santos não apenas como um exemplo de ci-
dade inteligente e sustentável, mas também como um polo de inovação e qualidade de vida, incentivando a participação 
ativa dos santistas para o fortalecimento de uma governança participativa.

Em conclusão, este trabalho é apresentado ao poder público como um convite à cooperação e ao diálogo perma-
nente. A partir de 2025, espera-se que as discussões propostas neste documento sejam transformadas em ações con-
cretas, com a execução de projetos abrangentes nas áreas de Desenvolvimento Econômico, Educação, Gestão Pública, 
Inovação, Meio Ambiente, Planejamento Urbano, Turismo e Eventos, Saúde e Assistência Social, além de Segurança 
Pública. Além disso, é essencial que outras áreas não contempladas neste estudo também sejam discutidas e analisadas, 
a fim de nos anteciparmos e desenvolvermos soluções para uma cidade em contínua transformação. A implementação 
dessas ações será essencial para garantir que Santos continue a avançar como um modelo de gestão urbana sustentável, 
garantindo o bem-estar de sua população e o crescimento equilibrado da região.
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Anexo 1 - Ações do Planejamento Estratégico Educacional 1 a 4 

O Planejamento Estratégico Educacional 1 a 4 - Educação Integral - Cultura Profissional; Cultura Esportiva e Ar-
tística; Cultura da Paz (Unesco) e Cultura Da Escola Reflexiva: Formação De Docentes, Servidores E Gestores, abrange 
ações contidas em todos os capítulos: Desenvolvimento Econômico (1), Educação (2), Gestão Pública (3), Inovação (4), 
Meio Ambiente (5), Planejamento Urbano (6), Turismo e Eventos (7), Saúde (8) e Social e Segurança (9).

•	 Desenvolver a formação continuada docente para a implantação da Aprendizagem Criativa (AC) nas escolas 
de período integral.

•	 Promover a experimentação dos professores em ambientes de inovação e a troca de experiências como estí-
mulo à mudança.

•	 Gerar sinergia entre as Universidades e o sistema municipal de ensino por meio de mentoria e trocas de boas 
práticas para os docentes municipais.

•	 Oferecer incentivos, seminários, aprendizados partindo de experiências bem-sucedidas e cursos para forma-
ção continuada das equipes gestoras, em diferentes modalidades e segmentos, possibilitando a ampliação e o 
aprofundamento da compreensão político-pedagógica e administrativa dos cargos de gestão escolar.

•	 Materializar o compromisso assumido por Santos com a Associação Internacional de Cidades Educadoras 
(AICE), estimulando as trocas entre a comunidade local, produzindo novos valores e conhecimentos no bojo 
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de uma educação plural, humanista e crítica.
•	 Implementação de métricas voltadas ao entendimento sobre o nível de engajamento dos alunos, a fim de 

medir o desempenho e capacidade de absorção dos saberes.
•	 Aproveitar os espaços públicos da cidade para promover atividades educativas, culturais e esportivas, permi-

tindo que os projetos político-pedagógicos das unidades ultrapassem os muros escolares e que as questões 
cotidianas da cidade sejam objeto de discussão curricular, nas escolas.

•	 Ampliar a adoção da educação integral nas escolas municipais, que hoje figura em 18 unidades, promovendo 
debates e seminários que problematizam o conceito de educação integral e a sua prática.

•	 Buscar a transversalidade e parcerias com o segmento de agricultura urbana e economia solidária, possibili-
tando aos estudantes o contato com novos meios, lógicas e relações produtivas.

•	 Ampliar espaços/tempos de diálogo entre a Escola Pública, as comunidades escolares e as Universidades, 
com o suporte de tecnologias digitais, favorecendo a representatividade e a participação popular nos rumos 
da educação santista.

•	 Implementar oficinas e atividades extracurriculares no período de contraturno para que os alunos  tenham a 
possibilidade de praticar os conceitos teóricos exigidos durante o período letivo.

•	 Ampliar o Parquinho Tecnológico de Santos (Departamento do Parque Tecnológico de Santos que atende em 
um único endereço) para que se tenha pelo menos uma sala do Parquinho aberta em cada escola municipal.

•	 Universalizar o acesso às tecnologias de informação, pelas diversas mídias tecnológicas, notadamente aos 
alunos de menores recursos, com destaque para os espaços de prototipagem - Fablabs.

•	 Estudantes com deficiência na Escola Pública, estudando coletivamente questões de acessibilidade nas es-
colas e nos bairros, reforçando as lutas da área da Educação e da população em geral contra toda e qualquer 
forma de preconceito.

•	 Garantir medidas promotoras da inclusão de estudantes com deficiência na Escola Pública, estudando cole-
tivamente questões de acessibilidade nas escolas e nos bairros, reforçando as lutas da área da Educação e da 
população em geral contra toda e qualquer forma de preconceito.

•	 Contemplar todos os espaços escolares da cidade com reformas e construção de equipamentos  pedagógicos 
seguros, adequados, acessíveis e bem equipados (laboratórios, bibliotecas, quadras, salas multiuso, etc.).

•	 Utilização de metodologias ativas como forma mais eficaz de desenvolver capacidades cognitivas nos alunos, 
tendo o professor como o grande mediador das descobertas (dos alunos), estimulando uma visão crítica, 
autônoma e empreendedora em relação ao problema que se deseja resolver.

•	 Munir os docentes de recursos básicos essenciais para que o planejamento e composição da aula sejam pro-
vedores de estímulo aos alunos.

•	 Oferecer incentivos, seminários, aprendizados partindo de experiências bem-sucedidas e cursos para forma-
ção continuada das equipes gestoras, em diferentes modalidades e segmentos, possibilitando a ampliação e o 
aprofundamento da compreensão político-pedagógica e administrativa dos cargos de gestão escolar.



Página 104

•	 Aproveitar os espaços públicos da cidade para promover atividades educativas, culturais e esportivas, permi-
tindo que os projetos político-pedagógicos das unidades ultrapassem os muros escolares e que as questões 
cotidianas da cidade sejam objeto de discussão curricular, nas escolas.

•	 Ampliar a adoção da educação integral nas escolas municipais, que hoje configura em 18 unidades, promo-
vendo debates e seminários que problematizam o conceito de educação integral e a sua prática.

•	 Efetivar a gestão democrática na Rede Municipal de Ensino, com o amparo da Constituição Federal e da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, em vigor, promovendo melhorias e práticas educativas que 
considerem a crítica e participação dos estudantes e de suas famílias, com a mediação de um projeto político 
pedagógico transparente e dinâmico e a implantação de políticas e práticas de avaliação com viés formativo 
e emancipatório.

•	 Utilização de metodologias ativas como forma mais eficaz de desenvolver capacidades cognitivas nos alunos, 
tendo o professor como o grande mediador das descobertas (dos alunos), estimulando uma visão crítica, 
autônoma e empreendedora em relação ao problema que se deseja resolver.

•	 Reforçar a prática de atividades que promovam a efetiva inclusão escolar de todos os alunos, incentivando 
a empatia e o acolhimento de todos os envolvidos em uma educação pautada por projetos reais, a partir da 
inteligência coletiva.

•	 Munir os docentes de recursos básicos essenciais para que o planejamento e composição da aula sejam pro-
vedores de estímulo aos alunos.

•	 Materializar o compromisso assumido por Santos com a Associação Internacional de Cidades Educadoras 
(AICE), estimulando as trocas entre a comunidade local, produzindo novos valores e conhecimentos no bojo 
de uma educação plural, humanista e crítica.

•	 Estabelecer uma política voltada para a formação de mediadores e professores para atuação na educação es-
pecial e inclusiva, em reconhecimento ao importante papel desenvolvido por esses profissionais na educação 
de alunos com deficiência.

•	 Gerar sinergia entre as Universidades e o sistema municipal de ensino por meio de mentoria e trocas de boas 
práticas para os docentes municipais.

•	 Aproveitar os espaços públicos da cidade para promover atividades educativas, culturais, artísticas e esporti-
vas, permitindo que os projetos político-pedagógicos das unidades ultrapassem os muros escolares e que as 
questões cotidianas da cidade sejam objeto de discussão curricular, nas escolas. 

•	 Ampliar a adoção da educação integral nas escolas municipais, que hoje gira em 18 unidades, promovendo 
debates e seminários que problematizam o conceito de educação integral e a sua prática.

•	 Propor a mudança na visão da metodologia de ensino aplicada na rede municipal para que se possa estimular 
o desempenho dos alunos com aulas práticas substituindo as meramente expositivas.

•	 Reforçar a prática de atividades que promovam a efetiva inclusão escolar de todos os alunos, incentivando 
a empatia e o acolhimento de todos os envolvidos em uma educação pautada por projetos reais, a partir da 
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inteligência coletiva.
•	 Munir os docentes de recursos básicos essenciais para que o planejamento e composição da aula sejam pro-

vedores de estímulo aos alunos.
•	 Promover a experimentação dos professores em ambientes de inovação e a troca de experiências como estí-

mulo à mudança.
•	 Instituir um programa permanente de debate e formação comunitária que possibilite a criação de relações 

mutuamente pedagógicas entre Escola e comunidade, no qual se discute e analisa limitações, conflitos, sabe-
res e sonhos de ambas, objetivando gerar ações coletivas para a transformação social.

•	 Garantir medidas promotoras da inclusão de estudantes com deficiência na Escola Pública, estudando cole-
tivamente questões de acessibilidade nas escolas e nos bairros, reforçando as lutas da área da Educação e da 
população em geral contra toda e qualquer forma de preconceito.

•	 Criar oficinas e mecanismos que ensejem a entrada e o aproveitamento dos saberes locais das comunidades 
no currículo escolar, valorizando a diferença e a diversidade epistêmica, no bojo da materialização dos prin-
cípios que orientam o conceito de Cidade Educadora. Propostas de governança escolar por meio de projetos 
de Orçamento Participativo são excelentes exemplos desse horizonte.

•	 Ampliar a compreensão da Escola Pública como contexto de recriação e potencialização dos saberes popu-
lares, fortalecendo projetos locais de educação e intervenção comunitária, em articulação com programas de 
extensão universitária e iniciação científica.

•	 Efetivar a gestão democrática na Rede Municipal de Ensino, com o amparo da Constituição Federal e da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, em vigor, promovendo melhorias e práticas educativas que 
considerem a crítica e participação dos estudantes e de suas famílias, com a mediação de um projeto político 
pedagógico transparente e dinâmico e a implantação de políticas e práticas de avaliação com viés formativo 
e emancipatório.

•	 Promover a experimentação dos professores em ambientes de inovação e a troca de experiências como estí-
mulo à mudança.

•	 Oferecer incentivos, seminários, aprendizados partindo de experiências bem-sucedidas e cursos para forma-
ção continuada das equipes gestoras, em diferentes modalidades e segmentos, possibilitando a ampliação e o 
aprofundamento da compreensão político-pedagógica e administrativa dos cargos de gestão escolar.

•	 Aproveitar os espaços públicos da cidade para promover atividades educativas, culturais e esportivas, permi-
tindo que os projetos político-pedagógicos das unidades ultrapassem os muros escolares e que as questões 
cotidianas da cidade sejam objeto de discussão curricular, nas escolas.

•	 Ampliar o Parquinho Tecnológico de Santos (Departamento do Parque Tecnológico de Santos que atende em 
um único endereço) para que se tenha pelo menos uma sala do Parquinho aberta em cada escola municipal.

•	 Buscar a transversalidade e parcerias com o segmento de agricultura urbana e economia solidária, possibili-
tando aos estudantes o contato com novos meios, lógicas e relações produtivas.
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•	 Ampliar a adoção da educação integral nas escolas municipais, que hoje se configura em 18 unidades, promo-
vendo debates e seminários que problematizam o conceito de educação integral e a sua prática.

•	 Propor a mudança na visão na metodologia de ensino aplicada na rede municipal para que se possa estimular 
o desempenho dos alunos com aulas práticas substituindo as meramente expositivas.

•	 Utilização de metodologias ativas como forma mais eficaz de desenvolver capacidades cognitivas nos alunos, 
tendo o professor como o grande mediador das descobertas (dos alunos), estimulando uma visão crítica, 
autônoma e empreendedora em relação ao problema que se deseja resolver.

•	 Implementação de métricas voltadas ao entendimento sobre o nível de engajamento dos alunos, além de 
medir o desempenho e capacidade de absorção dos saberes.

•	 Reforçar a prática de atividades que promovam a efetiva inclusão escolar de todos os alunos, incentivando 
a empatia e o acolhimento de todos os envolvidos em uma educação pautada por projetos reais, a partir da 
inteligência coletiva.

•	 Munir os docentes de recursos básicos essenciais para que o planejamento e composição da aula sejam pro-
vedores de estímulo aos alunos.

•	 Implementar oficinas e atividades extracurriculares no período de contraturno para que os alunos tenham a 
possibilidade de praticar os conceitos teóricos exigidos durante o período letivo.

•	 Materializar o compromisso assumido por Santos com a Associação Internacional de Cidades Educadoras 
(AICE), estimulando as trocas entre a comunidade local, produzindo novos valores e conhecimentos no bojo 
de uma educação plural, humanista e crítica. 

•	 Universalizar o acesso às tecnologias de informação, pelas diversas mídias tecnológicas, notadamente aos 
alunos de menores recursos, com destaque para os espaços de prototipagem - Fablabs.

•	 Investir em programas de formação permanente de professores em novas metodologias, modelos híbridos e 
uso de Tecnologias da Informação Comunicação (TIC) na aprendizagem.

•	 Fortalecer e promover a formação continuada dos docentes da rede pública, no horário de trabalho, nas es-
colas; permitindo que os professores disponham de tempo adequado para elaborar os projetos pedagógicos 
das unidades e estudar, no coletivo.

•	 Desenvolver uma linha de formação docente com foco na internet das coisas, pensamento computacional e 
inteligência artificial, por meio de parcerias com Universidades e empresas de tecnologia.

•	 Estabelecer uma política voltada para a formação de mediadores e professores para atuação na educação es-
pecial e inclusiva, em reconhecimento ao importante papel desenvolvido por esses profissionais na educação 
de alunos com deficiência.

•	 Desenvolver a formação continuada docente para a implantação da Aprendizagem Criativa (AC) nas escolas 
de período integral.

•	 Promover a experimentação dos professores em ambientes de inovação e a troca de experiências como estí-
mulo à mudança.
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•	 Gerar sinergia entre as Universidades e o sistema municipal de ensino por meio de mentoria e trocas de boas 
práticas para os docentes municipais.

•	 Ampliar espaços/tempos de diálogo entre a Escola Pública, as comunidades escolares e as Universidades, 
com o suporte de tecnologias digitais, favorecendo a representatividade e a participação popular nos rumos 
da educação santista.

•	 Instituir um programa permanente de debate e formação comunitária que possibilite a criação de relações 
mutuamente pedagógicas entre Escola e comunidade, no qual se discute e analisa limitações, conflitos, sabe-
res e sonhos de ambas, objetivando gerar ações coletivas para a transformação social.

•	 Garantir medidas promotoras da inclusão de estudantes com deficiência na Escola Pública, estudando cole-
tivamente questões de acessibilidade nas escolas e nos bairros, reforçando as lutas da área da Educação e da 
população em geral contra toda e qualquer forma de preconceito.

•	 Criar oficinas e mecanismos que ensejem a entrada e o aproveitamento dos saberes locais das comunidades 
no currículo escolar, valorizando a diferença e a diversidade epistêmica, no bojo da materialização dos prin-
cípios que orientam o conceito de Cidade Educadora. Propostas de governança escolar por meio de projetos 
de Orçamento Participativo são excelentes exemplos desse horizonte.

•	 Ampliar a compreensão da Escola Pública como contexto de recriação e potencialização dos saberes popu-
lares, fortalecendo projetos locais de educação e intervenção comunitária, em articulação com programas de 
extensão universitária e iniciação científica.

•	 Efetivar a gestão democrática na Rede Municipal de Ensino, com o amparo da Constituição Federal e da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, em vigor, promovendo melhorias e práticas educativas que 
considerem a crítica e participação dos estudantes e de suas famílias, com a mediação de um projeto político 
pedagógico transparente e dinâmico e a implantação de políticas e práticas de avaliação com viés formativo 
e emancipatório.

Anexo 2 - Ações do Planejamento Estratégico Educacional 5 

O Planejamento Estratégico Educacional 5 - Fundação Parque Tecnológico de Santos, abrange ações contidas 
nos capítulos de Desenvolvimento Econômico (1), Educação (2), Gestão Pública (3), Inovação (4), Meio Ambiente 
(5), Social e Segurança (9). 

•	 Fortalecimento e pleno funcionamento da Fundação Parque Tecnológico de Santos e demais polos tecnológi-
cos, e fomentos ao desenvolvimento de pesquisas científicas, no âmbito das atividades econômicas existentes 
e potenciais, com vistas à sua viabilização, aprimoramento e expansão sustentável plena, conciliando aspectos 
ambientais, sociais e econômicos, com o imprescindível suporte institucional.

•	 Continuidade e expansão de iniciativas de fomento público e privado ao empreendedorismo individual e co-
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operativo, incluindo a disponibilização de treinamento, apoio técnico/institucional e financiamento, por meio 
de instituições como SENAI, SENAC, SENAT, SEBRAE, Banco do Povo, e afins. 

•	 O diálogo e a aproximação entre os setores privados, prefeitura e academias deverá ser uma prática contínua, 
pois com o desenvolvimento econômico de médio e longo prazo alguns setores necessitarão de um alinha-
mento de formação de profissionais com as academias de forma prioritária: tecnologia, condomínios logísti-
co-industriais, porto-indústria e/ou Zonas de Processamento de Exportação, prestação de serviços associa-
dos, comércio e serviços, setores esportivos, culturais e turísticos.

•	 Fomento, desenvolvimento e incentivos para a atração de empresas e pessoas relacionadas à economia cria-
tiva e à inovação, envolvendo profissões que utilizam a criatividade e o empreendedorismo como fatores 
chaves para sua existência.

•	 Aprimoramento da Relação Porto-Cidade, de forma que qualquer que seja o cenário futuro das atividades 
portuárias, retroportuárias e correlatas, a comunidade seja partícipe e influente.

•	 Universalizar o acesso às tecnologias de informação, pelas diversas mídias tecnológicas, notadamente aos 
alunos de menores recursos, com destaque para os espaços de prototipagem - Fablabs.

•	 Desenvolver uma linha de formação docente com foco na internet das coisas, pensamento computacional e 
inteligência artificial, por meio de parcerias com Universidades e empresas de tecnologia.

•	 Intensificar a aplicação da tecnologia para a gestão pública.
•	 Criar um fundo de apoio à inovação destinado ao fomento de projetos PD&I, bolsas de estudo e de pesquisa 

em temáticas de interesse para o desenvolvimento do município, que priorize as Universidades, Institutos de 
Pesquisas e Empresas de Tecnologia especializadas locais e garanta a valorização dos talentos regionais.

•	 Atuar como articulador de processos, pessoas e entidades, organizando o encontro entre oferta e demanda 
tecnológica e de oportunidades de negócio e investimento nas novas empresas e no desenvolvimento da 
cidade.

•	 Investir na criação de espaços (eventos e programas) que possibilitam ampla divulgação da PD&I de pes-
quisadores do meio acadêmico local ao mesmo tempo que os aproximam de investidores em potencial de 
empresas privadas (nacionais e internacionais) bem como das oportunidades disponibilizadas por órgãos e 
agências de fomento públicas (nacionais ou internacionais) com aderência às demandas regionais.

•	 Investir na criação de centros de formação (constituídos por profissionais especializados de educação e das 
áreas específicas de atuação) que atendam aos jovens que cursam o ensino médio, bem como aos profissio-
nais que se encontram fora do mercado (por falta de qualificação ou dificuldade de recolocação profissional).

•	 Promover eventos e programas de aproximação entre empresas e universidades/centros de pesquisa com o 
objetivo de garantir sinergia entre as demandas dos setores empresariais e ofertas de processos, produtos e 
recursos humanos que atendam às necessidades regionais.

•	 Colaborar com a educação pública municipal no sentido de adequação da formação do corpo docente em 
EAD e em novas metodologias e tecnologias de ensino e aprendizagem, para alçarem as mais disruptivas 
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metodologias educacionais adotadas como melhores práticas no mundo, que favoreçam e estimulem a curio-
sidade, a criatividade, as artes, a colaboração e a tomada de decisão.

•	 Ampliar ações de qualificação na área tecnológica e de empreendedorismo na região (por meio de formações 
desde cursos de extensão, especialização até programas de pós-graduação stricto sensu) oferecidas ao ecos-
sistema de inovação local.

•	 Oferecer aos jovens oportunidades de formação especializada em centros de formação distribuídos estrategi-
camente pela cidade, de forma a atender o desenvolvimento de habilidades e competências para atuação nos 
eixos estratégicos de desenvolvimento da cidade: saúde, educação, turismo, cidades inteligentes, criatividade, 
empreendedorismo, inovação, porto e a cadeia de valor agregado do comércio exterior.

•	 Buscar soluções inovadoras e sustentáveis que promovam a adaptação e resiliência às mudanças climáticas e 
às áreas vulneráveis.

•	 Desenvolver planos, programas e projetos ambientais e sustentáveis formulados por meio de um processo 
participativo, visando a capacitar/habilitar setores sociais, buscando uma atuação efetiva na melhoria da quali-
dade ambiental e de vida na região em conjunto com universidades locais, institutos de pesquisas, centros tec-
nológicos regionais e diversos grupos de trabalho multidisciplinares e multi-institucionais que atuam no setor.

•	 Os sistemas de parceria podem envolver o terceiro setor, a academia, o setor privado, além de colaboração 
público-público (entre municípios ou com outros entes da Federação). Na agenda de desenvolvimento social, 
cabe destacar as oportunidades de colaboração nos seguintes aspectos: Parcerias com a academia, principal-
mente para monitoramento e avaliação. Criação de consórcios de municípios. Para mais informações sobre 
consórcios intermunicipais na área da assistência social, consultar publicação da Confederação Nacional de 
Municípios (Links para um site externo.). Parcerias com o setor privado. Para conhecer exemplos de empre-
endedorismo social na área de desenvolvimento social, consultar este artigo (Links para um site externo.). 
Inúmeras organizações da sociedade civil atuam em prol do desenvolvimento social em meio urbano, com 
as quais governos municipais podem estabelecer parcerias. A seguir exemplos de instituições que inovam nas 
tecnologias sociais usadas em seus modos de atuação: a instituição fa.vela (Links para um site externo.); o 
Instituto Elos (Links para um site externo.); ou o ChildFund Brasil (Links para um site externo.).

Anexo 3 - Ações do Planejamento Estratégico Educacional 6

O Planejamento Estratégico Educacional 6 - Economia Criativa e Empreendedorismo Sustentável, abrange ações 
contidas nos capítulos de Desenvolvimento Econômico (1), Educação (2), Gestão Pública (3), Inovação (4), Meio 
Ambiente (5), Turismo e Eventos (7), e Social e Segurança (9).

•	 Incrementar as Vilas Criativas, incluindo ações voltadas ao empreendedorismo e empregabilidade formal, 
através de cursos de qualificação profissional alinhados às áreas de interesse do mercado de trabalho local.
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•	 O diálogo e a aproximação entre os setores privados, prefeitura e academias deverá ser uma prática contínua, 
pois com o desenvolvimento econômico de médio e longo prazo alguns setores necessitarão de um alinha-
mento de formação de profissionais com as academias de forma prioritária: tecnologia, condomínios logísti-
co-industriais, porto-indústria e/ou Zonas de Processamento de Exportação, prestação de serviços associa-
dos, comércio e serviços, setores esportivos, culturais e turísticos.

•	 Numa Zona de Processamento de Exportação (ZPE) as empresas gozam de incentivos fiscais e cambiais 
federais, e procedimentos administrativos simplificados, além de potencializarem incentivos estaduais e mu-
nicipais, favorecendo à empregabilidade em todos os níveis, lembrando que Santos possui excelentes cursos 
universitários e escolas técnicas; além de representar nova economia, não concorrente com a existente, pelo 
contrário, impulsionadora de outros setores.

•	 Fomento, desenvolvimento e incentivos para a atração de empresas e pessoas relacionadas à economia cria-
tiva e à inovação, envolvendo profissões que utilizam a criatividade e o empreendedorismo como fatores 
chaves para sua existência.

•	 Organizar e consolidar uma Câmara Técnica reunindo empreendedores relacionados à logística reversa e 
economia circular.

•	 Fomento a iniciativas de redução de lixo orgânico e/ou sua utilização na geração de energia, utilizando meios 
de baixo impacto ambiental, de maneira a reduzir a demanda por aterros sanitários.

•	 Manutenção, aprimoramento e ampliação dos programas existentes, sempre com viés em sustentabilidade 
plena: econômica, social e ambiental.

•	 Ainda não há um entendimento claro de tratar-se de economia circular e viabilizar  instrumentos práticos 
(incentivos, desonerações, subsídios, qualificação, bonificação etc.) para que haja uma atratividade maior para 
o tema, e sua implementação se apresenta como uma iniciativa para o poder público municipal.

•	 Buscar a transversalidade e parcerias com o segmento de agricultura urbana e economia solidária, possibili-
tando aos estudantes o contato com novos meios, lógicas e relações produtivas.

•	 Utilização de metodologias ativas como forma mais eficaz de desenvolver capacidades cognitivas nos alunos, 
tendo o professor como o grande mediador das descobertas (dos alunos), estimulando uma visão crítica, 
autônoma e empreendedora em relação ao problema que se deseja resolver.

•	 Desenvolver a formação continuada docente para a implantação da Aprendizagem Criativa (AC) nas escolas 
de período integral.

•	 Promover a experimentação dos professores em ambientes de inovação e a troca de experiências como estí-
mulo à mudança.

•	 Implantar programa para aumentar a capacitação do funcionalismo público.
•	 Discutir, revisar e atualizar os Marcos Regulatórios referentes às áreas ambientais, urbanísticas, áreas degra-

dadas, tombadas e não ocupadas, visando a atração e implantação de novos empreendimentos e atividades 
econômicas.
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•	 Criar um fundo de apoio à inovação destinado ao fomento de projetos PD&I, bolsas de estudo e de pesquisa 
em temáticas de interesse para o desenvolvimento do município, que priorize as Universidades, Institutos de 
Pesquisas e Empresas de Tecnologia especializadas locais e garanta a valorização dos talentos regionais.

•	 Atuar como articulador de processos, pessoas e entidades, organizando o encontro entre oferta e demanda 
tecnológica e de oportunidades de negócio e investimento nas novas empresas e também no desenvolvimen-
to da cidade.

•	 Investir no “empreendedorismo cívico” dos negócios sociais, ou negócios de impacto socioambiental nor-
teados pela Agenda 2030 para o Desenvolvimento sustentável da ONU, com vistas a atração do capital de 
investimento filantrópico e catalítico para a inovação.

•	 Investir na criação de centros de formação (constituídos por profissionais especializados de educação e das 
áreas específicas de atuação) que atendam aos jovens que cursam o ensino médio, bem como aos profissio-
nais que se encontram fora do mercado (por falta de qualificação ou dificuldade de recolocação profissional).

•	 Promover eventos e programas de aproximação entre empresas e universidades/centros de pesquisa com o 
objetivo de garantir sinergia entre as demandas dos setores empresariais e ofertas de processos, produtos e 
recursos humanos que atendam às necessidades regionais.

•	 Colaborar com a educação pública municipal no sentido de adequação da formação do corpo docente em 
EAD e em novas metodologias e tecnologias de ensino e aprendizagem, para alçarem as mais disruptivas 
metodologias educacionais adotadas como melhores práticas no mundo, que favoreçam e estimulem a curio-
sidade, a criatividade, as artes, a colaboração e a tomada de decisão.

•	 Aumentar os investimentos em capacitação técnica e administrativa do quadro funcional que trata da temática 
meio ambiente.

•	 Ampliar ações de qualificação na área tecnológica e de empreendedorismo na região (por meio de formações 
desde cursos de extensão, especialização até programas de pós-graduação stricto sensu) oferecidas ao ecos-
sistema de inovação local.

•	 Oferecer aos jovens oportunidades de formação especializada em centros de formação distribuídos estrategi-
camente pela cidade, de forma a atender o desenvolvimento de habilidades e competências para atuação nos 
eixos estratégicos de desenvolvimento da cidade: saúde, educação, turismo, smart cities, criatividade, empre-
endedorismo, inovação, porto e a cadeia de valor agregado do comércio exterior.

•	 Implantar Política Pública de Resíduos Sólidos e investir em programas de educação ambiental para redução 
da geração de resíduos, e coleta seletiva visando a humanização dos catadores de lixo, atores importantes 
nesse processo; bem como investimento em novas tecnologias para o tratamento dos diferentes tipos de 
resíduos sólidos. 

•	 Aumentar a oferta de equipamentos públicos com funções específicas, mas não exclusivas. Ex: Fonte dos 
Sapos – local familiar mais com vocação para crianças; Emissário Submarino – vocação para esportes radicais 
(bike e skate); Praça do SESC e Praça do Boqueirão – feirinha hippie e praça dos cães.
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•	 Buscar soluções inovadoras e sustentáveis que promovam a adaptação e resiliência às mudanças climáticas e 
às áreas vulneráveis. 

•	 Estudar e implantar novos sistemas de tratamento e disposição final dos resíduos sólidos, envolvendo, inclu-
sive, o interesse metropolitano; como a uma Unidade de Recuperação de Energia (URE) na Área Continental 
de Santos, mediante atendimento integral de todas as condicionantes ambientais. 

•	 Atualizar e promover a divulgação para o conhecimento público do Plano Municipal de Mudanças Climáticas.
•	 Mapear as áreas vulneráveis do município aos efeitos das mudanças climáticas.
•	 Incentivar a adoção de métodos construtivos sustentáveis, bem como a certificação de edificações com selos 

de sustentabilidade no município.
•	 Desenvolver planos, programas e projetos ambientais e sustentáveis formulados por meio de um processo 

participativo, visando a capacitar/habilitar setores sociais, buscando uma atuação efetiva na melhoria da quali-
dade ambiental e de vida na região em conjunto com universidades locais, institutos de pesquisas, centros tec-
nológicos regionais e diversos grupos de trabalho multidisciplinares e multi-institucionais que atuam no setor.

•	 Potencializar as atividades culturais, turísticas, comerciais, de serviços, esportivas e gastronômicas, com ênfase 
em economia criativa, divulgando a cidade nos âmbitos nacional e internacional.

•	 Criar parcerias para desenvolvimento de cursos para formação de mão de obra qualificada direcionada ao tu-
rismo e economia criativa, com ênfase nos jovens de 15 a 24 anos, incluindo a capacitação em outros idiomas.

•	 Criar um espaço ao redor do Mercado Municipal (Bacia do Mercado) para descanso e apresentações artísticas 
e culturais.

•	 Explorar atrativos em todas as comunicações e materiais de divulgação: a. Localização Geográfica: Proximi-
dade com a Grande SP e o Vale do Ribeira. b. Rico Patrimônio Histórico e Cultural. c. Integrante da Rede 
de Cidades Criativas da Unesco.

•	 Criar campanha de envolvimento do Santista com sua história, atrações e diferenciais.
•	 Realizar campanhas de divulgação e conscientização: Santista, recebe bem seu turista.
•	 Fortalecer e ampliar programas como a Vila Criativa, a Eco Fábrica, voltados a capacitação profissional para 

reinserção social da população em situação de rua e grupos vulneráveis, atendidos na política de assistência 
social, como família em miserabilidade, mulheres vítimas de violência, jovens negros, adolescentes em con-
flito com a lei e deficientes.

•	 Implantar/ampliar programas como a Escola Total no contraturno da escola para 
adolescentes de 13 a 16 anos, a partir de parceria entre poder público e empresas com foco na educação pro-
fissionalizante e empreendedorismo, envolvendo o jovem aprendiz.

•	 Crianças: Provisão de capacitações e formações específicas de servidores públicos, sobretudo da Guarda 
Municipal, caso haja, e do Conselho Tutelar.

•	 Mulheres (pobres e negras): realização de capacitações e formações específicas de servidores públicos muni-
cipais acerca das desigualdades estruturais de gênero e de etnia/raça e seus efeitos deletérios na convivência 
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entre as pessoas.
•	 Usuário(a)s problemático(a)s de álcool e outras drogas: Realização de capacitações e formações específicas 

com os servidores públicos municipais nessa área, em especial da Guarda Municipal, quando existente.

Anexo 4 - Ações do Planejamento Estratégico Educacional 7

O Planejamento Estratégico Educacional 7 - Tecnologia Cidadã, Comunicação e Educação Participativa, abrange 
ações contidas em todos os capítulos: Desenvolvimento Econômico (1), Educação (2), Gestão Pública (3), Inovação 
(4), Meio Ambiente (5), Planejamento Urbano (6), Turismo e Eventos (7), Saúde (8) e Social e Segurança (9).

•	 O diálogo e a aproximação entre os setores privados, prefeitura e academias deverá ser uma prática contínua, 
pois com o desenvolvimento econômico de médio e longo prazo alguns setores necessitarão de um alinha-
mento de formação de profissionais com as academias de forma prioritária: tecnologia, condomínios logísti-
co-industriais, porto-indústria e/ou Zonas de Processamento de Exportação, prestação de serviços associa-
dos, comércio e serviços, setores esportivos, culturais e turísticos.

•	 Fomento a iniciativas de redução de lixo orgânico e/ou sua utilização na geração de energia, utilizando meios 
de baixo impacto ambiental, de maneira a reduzir a demanda por aterros sanitários.

•	 Manutenção, aprimoramento e ampliação dos programas existentes, sempre com viés em sustentabilidade 
plena: econômica, social e ambiental.

•	 Ainda não há um entendimento claro de tratar-se de economia circular e viabilizar  instrumentos práticos 
(incentivos, desonerações, subsídios, qualificação, bonificação etc.) para que haja uma atratividade maior para 
o tema, e sua implementação se apresenta como uma iniciativa para o poder público municipal.

•	 Aprimoramento da Relação Porto-Cidade, de forma que qualquer que seja o cenário futuro das atividades 
portuárias, retroportuárias e correlatas, a comunidade seja partícipe e influente.

•	 Ampliar espaços/tempos de diálogo entre a Escola Pública, as comunidades escolares e as Universidades, 
com o suporte de tecnologias digitais, favorecendo a representatividade e a participação popular nos rumos 
da educação santista.

•	 Instituir um programa permanente de debate e formação comunitária que possibilite a criação de relações 
mutuamente pedagógicas entre Escola e comunidade, no qual se discute e analisa limitações, conflitos, sabe-
res e sonhos de ambas, objetivando gerar ações coletivas para a transformação social.

•	 Ampliar a compreensão da Escola Pública como contexto de recriação e potencialização dos saberes popu-
lares, fortalecendo projetos locais de educação e intervenção comunitária, em articulação com programas de 
extensão universitária e iniciação científica.

•	 Materializar o compromisso assumido por Santos com a Associação Internacional de Cidades Educadoras 
(AICE), estimulando as trocas entre a comunidade local, produzindo novos valores e conhecimentos no bojo 
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de uma educação plural, humanista e crítica.
•	 Criar oficinas e mecanismos que ensejem a entrada e o aproveitamento dos saberes locais das comunidades 

no currículo escolar, valorizando a diferença e a diversidade epistêmica, no bojo da materialização dos prin-
cípios que orientam o conceito de Cidade Educadora. Propostas de governança escolar por meio de projetos 
de Orçamento Participativo são excelentes exemplos desse horizonte.

•	 Garantir medidas promotoras da inclusão de estudantes com deficiência na Escola Pública, estudando cole-
tivamente questões de acessibilidade nas escolas e nos bairros, reforçando as lutas da área da Educação e da 
população em geral contra toda e qualquer forma de preconceito.

•	 Contemplar todos os espaços escolares da cidade com reformas e construção de equipamentos pedagógicos 
seguros, adequados, acessíveis e bem equipados (laboratórios, bibliotecas, quadras, salas multiuso, etc.).

•	 Discutir, revisar e atualizar os Marcos Regulatórios referentes às áreas ambientais, urbanísticas, áreas degra-
dadas, tombadas e não ocupadas, visando a atração e implantação de novos empreendimentos e atividades 
econômicas.

•	 Intensificar a aplicação da tecnologia para a gestão pública.
•	 Implantar procedimento para geração de dados em tempo real para formação de indicadores e metas em 

todas as áreas e assim aprimorar a transparência e estabelecer um acompanhamento pela sociedade.
•	 Promover eventos e programas de aproximação entre empresas e universidades/centros de pesquisa com o 

objetivo de garantir sinergia entre as demandas dos setores empresariais e ofertas de processos, produtos e 
recursos humanos que atendam às necessidades regionais.

•	 Implantar Política Pública de Resíduos Sólidos e investir em programas de educação ambiental para redução 
da geração de resíduos, e coleta seletiva visando a humanização dos catadores de lixo, atores importantes 
nesse processo; bem como investimento em novas tecnologias para o tratamento dos diferentes tipos de 
resíduos sólidos.

•	 Aumentar a oferta de equipamentos públicos com funções específicas, mas não exclusivas. Ex: Fonte dos 
Sapos – local familiar mais com vocação para crianças; Emissário Submarino – vocação para esportes radicais 
(bike e skate); Praça do SESC e Praça do Boqueirão – feirinha hippie e praça dos cães.

•	 Investir no desenvolvimento de sistemas informatizados do tipo E-Gov, para aumentar a eficiência dos ser-
viços públicos.

•	 Propor Política e Programas de acolhimento ao turista (em todas as formas de turismo), com uso intensivo 
de meios digitais para facilitar e apoiar o usuário.

•	 Buscar soluções inovadoras e sustentáveis que promovam a adaptação e resiliência às mudanças climáticas e 
às áreas vulneráveis.

•	  Mapear as áreas vulneráveis do município aos efeitos das mudanças climáticas.
•	 Incentivar a adoção de métodos construtivos sustentáveis, bem como a certificação de edificações com selos 

de sustentabilidade no município.
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•	 Desenvolver planos, programas e projetos ambientais e sustentáveis formulados por meio de um proces-
so participativo, visando a capacitar/habilitar setores sociais, buscando uma atuação efetiva na melhoria 
da qualidade ambiental e de vida na região em conjunto com universidades locais, institutos de pesqui-
sas, centros tecnológicos regionais e diversos grupos de trabalho multidisciplinares e multi-institucionais 
que atuam no setor.

•	 Atualizar e promover a divulgação para o conhecimento público do Plano Municipal de Mudanças Climá-
ticas.

•	 Estudar e implantar novos sistemas de tratamento e disposição final dos resíduos sólidos, envolvendo, 
inclusive, o interesse metropolitano; como a uma Unidade de Recuperação de Energia (URE) na Área 
Continental de Santos, mediante atendimento integral de todas as condicionantes ambientais.

•	 Avaliar a possibilidade de criação de um canal de comunicação e de informação audiovisual e interativo, 
utilizando-se de plataformas disponíveis  (Youtube, Zoom e outras) sobre boas práticas sustentáveis e 
divulgação de planos, programas e projetos na área ambiental, na tentativa de contribuir para o desenvol-
vimento de uma consciência crítica acerca das instituições, atores e fatores sociais geradores de riscos e 
respectivos conflitos socioambientais.

•	 Promover interação e convívio a partir do uso e da democratização dos espaços públicos de lazer existen-
tes por meio do fechamento total ou parcial de ruas e avenidas em diversos pontos do município.

•	 Criar ações com QR-Code espalhadas no maior número de atrações turísticas, divulgando TODOS os 
equipamentos turísticos disponíveis na Cidade.

•	 Explorar atrativos em todas as comunicações e materiais de divulgação: a. Localização Geográfica: Proximi-
dade com a Grande SP e o Vale do Ribeira. b. Rico Patrimônio Histórico e Cultural. c. Integrante da Rede 
de Cidades Criativas da Unesco.

•	 Criar campanha de envolvimento do Santista com sua história, atrações e diferenciais.
•	 Realizar campanhas de divulgação e conscientização: Santista, recebe bem seu turista.
•	 Desenhar, planejar e implementar linhas de cuidados para os grandes grupos de patologias (principalmente 

doenças cardiovasculares e câncer) com o objetivo de criar um atendimento mais célere e eficiente ao muní-
cipe.

•	 Ampliar a cobertura vacinal na região.
•	 Os sistemas de parceria podem envolver o terceiro setor, a academia, o setor privado, além de colabora-

ção público-público (entre municípios ou com outros entes da Federação). Na agenda de desenvolvimento 
social, cabe destacar as oportunidades de colaboração nos seguintes aspectos: Parcerias com a academia, 
principalmente para monitoramento e avaliação. Criação de consórcios de municípios. Para mais informação 
sobre consórcios intermunicipais na área da assistência social, consultar publicação da Confederação Nacio-
nal de Municípios (Links para um site externo.). Parcerias com o setor privado. Para conhecer exemplos 
de empreendedorismo social na área de desenvolvimento social, consultar este artigo (Links para um site 
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externo.). Inúmeras organizações da sociedade civil atuam em prol do desenvolvimento social em meio ur-
bano, com as quais governos municipais podem estabelecer parcerias. A seguir exemplos de instituições que 
inovam nas tecnologias sociais usadas em seus modos de atuação: a instituição fa.vela (Links para um site 
externo.); o Instituto Elos (Links para um site externo.); ou o ChildFund Brasil (Links para um site externo.).

•	 Usuário(a)s problemático(a)s de álcool e outras drogas: promoção dos programas de redução de danos e 
tratamento com base em evidência de usuários problemáticos de drogas e álcool, com atenção especial aos 
jovens; Promoção de programas educativos que disseminem informações corretas, baseadas na ciência sobre 
as substâncias psicoativas lícitas e ilícitas, incluindo potenciais riscos de seu uso, bem como, estratégias para 
redução dos riscos à saúde.

•	 População LGBTQI+: Desenvolvimento de ações de combate à homotransfobia e de respeito à diversidade 
sexual, incluindo a sensibilização de servidores públicos municipais e a oferta de serviços de atendimento a 
vítimas de violência, preconceito ou discriminação, em parceria com organizações da sociedade civil e Pode-
res Públicos Estadual e Federal.

•	 Divulgar à população os direitos e deveres legais da corporação, criando um ambiente de respeitabilidade e 
confiabilidade.

•	 Mulheres (pobres e negras): fortalecimento de programas de proteção e apoio para mulheres vítimas de vio-
lência (Centro de Referência da Mulher, Casa Abrigo, Promotores Legais Populares, Mapa do Acolhimento 
nos territórios com maior incidência desses delitos etc.), em parceria com organizações da sociedade civil 
organizada.

•	 Crianças: fortalecimento dos serviços de apoio e acolhimento de crianças vítimas de violência sexual e física; 
desenvolvimento de campanhas de sensibilização e prevenção das violências contra crianças e adolescentes.

•	 Dar publicidade ao cidadão quanto ao adquirir ou vender produtos sem origem lícita e criar a conscientização 
das consequências penais graves, prestigiando os estabelecimentos que estejam exercendo legalmente suas 
atividades.

•	 Desenvolver programas de aproximação da GM nas escolas. Transmitir aos estudantes as atividades da GM 
proporcionando-lhes maior confiança na corporação.

•	 Adolescentes e jovens (pobres e negros): aprimoramento dos serviços de acompanhamento de medidas 
socioeducativas em meio aberto, de liberdade assistida e/ou prestação de serviços à comunidade (PSC), em 
parceria com o Estado.

•	 Mulheres (pobres e negras): ampliar o número de viaturas e equipes da Patrulha Maria da Penha da Guarda 
Municipal para o acompanhamento das medidas protetivas previstas na Lei.

•	 Usuário(a)s problemático(a)s de álcool e outras drogas: fortalecimento e integração da rede municipal de 
atenção psicossocial (consultórios de rua, CAPS AD, Programa de Saúde da Família, hospitais e moradias 
assistidas, entre outras).
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Anexo 5 - Ações do Planejamento Estratégico Educacional 8

O Planejamento Estratégico Educacional 8 - Zeladoria Pública e Participativa, abrange ações contidas em todos 
os capítulos: Desenvolvimento Econômico (1), Educação (2), Gestão Pública (3), Inovação (4), Meio Ambiente (5), 
Planejamento Urbano (6), Turismo e Eventos (7), Saúde (8) e Social e Segurança (9).

•	 Fomento a iniciativas de redução de lixo orgânico e/ou sua utilização na geração de energia, utilizando meios 
de baixo impacto ambiental, de maneira a reduzir a demanda por aterros sanitários.

•	 Manutenção, aprimoramento e ampliação dos programas existentes, sempre com viés em sustentabilidade 
plena: econômica, social e ambiental.

•	 Reforçar a prática de atividades que promovam a efetiva inclusão escolar de todos os alunos, incentivando 
a empatia e o acolhimento de todos os envolvidos em uma educação pautada por projetos reais, a partir da 
inteligência coletiva.

•	 Aproveitar os espaços públicos da cidade para promover atividades educativas, culturais e esportivas, permi-
tindo que os projetos político-pedagógicos das unidades ultrapassem os muros escolares e que as questões 
cotidianas da cidade sejam objeto de discussão curricular, nas escolas.

•	 Instituir um programa permanente de debate e formação comunitária que possibilite a criação de relações 
mutuamente pedagógicas entre Escola e comunidade, no qual se discute e analisa limitações, conflitos, sabe-
res e sonhos de ambas, objetivando gerar ações coletivas para a transformação social.

•	 Ampliar espaços/tempos de diálogo entre a Escola Pública, as comunidades escolares e as Universidades, 
com o suporte de tecnologias digitais, favorecendo a representatividade e a participação popular nos rumos 
da educação santista.

•	 Contemplar todos os espaços escolares da cidade com reformas e construção de equipamentos pedagógicos 
seguros, adequados, acessíveis e bem equipados (laboratórios, bibliotecas, quadras, salas multiuso, etc.).

•	 Discutir, revisar e atualizar os Marcos Regulatórios referentes às áreas ambientais, urbanísticas, áreas degra-
dadas, tombadas e não ocupadas, visando a atração e implantação de novos empreendimentos e atividades 
econômicas.

•	 Intensificar a aplicação da tecnologia para a gestão pública.
•	 Implantar procedimento para geração de dados em tempo real para formação de indicadores e metas em 

todas as áreas e assim aprimorar a transparência e estabelecer um acompanhamento pela sociedade.
•	 Implantar Política Pública de Resíduos Sólidos e investir em programas de educação ambiental para redução 

da geração de resíduos, e coleta seletiva visando a humanização dos catadores de lixo, atores importantes 
nesse processo; bem como investimento em novas tecnologias para o tratamento dos diferentes tipos de 
resíduos sólidos.

•	 Aumentar a oferta de equipamentos públicos com funções específicas, mas não exclusivas. Ex: Fonte dos 
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Sapos – local familiar mais com vocação para crianças; Emissário Submarino – vocação para esportes radicais 
(bike e skate); Praça do SESC e Praça do Boqueirão – feirinha hippie e praça dos cães.

•	 Investir no desenvolvimento de sistemas informatizados do tipo E-Gov, para aumentar a eficiência dos ser-
viços públicos.

•	 Mapear as áreas vulneráveis do município aos efeitos das mudanças climáticas.
•	 Desenvolver planos, programas e projetos ambientais e sustentáveis formulados por meio de um processo 

participativo, visando a capacitar/habilitar setores sociais, buscando uma atuação efetiva na melhoria da quali-
dade ambiental e de vida na região em conjunto com universidades locais, institutos de pesquisas, centros tec-
nológicos regionais e diversos grupos de trabalho multidisciplinares e multi-institucionais que atuam no setor.

•	 Incentivar a adoção de métodos construtivos sustentáveis, bem como a certificação de edificações com selos 
de sustentabilidade no município.

•	 Atualizar e promover a divulgação para o conhecimento público do Plano Municipal de Mudanças Climáticas.
•	 Avaliar a possibilidade de criação de um canal de comunicação e de informação audiovisual e interativo, utili-

zando-se de plataformas disponíveis (Youtube, Zoom e outras) sobre boas práticas sustentáveis e divulgação 
de planos, programas e projetos na área ambiental, na tentativa de contribuir para o desenvolvimento de uma 
consciência crítica acerca das instituições, atores e fatores sociais geradores de riscos e respectivos conflitos 
socioambientais.

•	 Promover interação e convívio a partir do uso e da democratização dos espaços públicos de lazer existentes 
por meio do fechamento total ou parcial de ruas e avenidas em diversos pontos do município.

•	 Potencializar as atividades culturais, turísticas, comerciais, de serviços, esportivas e gastronômicas, com ênfase 
em economia criativa, divulgando a cidade nos âmbitos nacional e internacional.

•	 Criar parcerias para desenvolvimento de cursos para formação de mão de obra qualificada direcionada ao tu-
rismo e economia criativa, com ênfase nos jovens de 15 a 24 anos, incluindo a capacitação em outros idiomas.

•	 Criar um espaço ao redor do Mercado Municipal (Bacia do Mercado) para descanso e apresentações artísticas 
e culturais.

•	 Ampliar a cobertura vacinal na região.
•	 Investir em programas de prevenção das complicações de doenças crônicas dado o grande e crescente nú-

mero de idosos na região.
•	 Crianças: provisão de capacitações e formações específicas de servidores públicos, sobretudo da Guarda 

Municipal, caso haja, e do Conselho Tutelar.
•	 Mulheres (pobres e negras): realização de capacitações e formações específicas de servidores públicos muni-

cipais acerca das desigualdades estruturais de gênero e de etnia/raça e seus efeitos deletérios na convivência 
entre as pessoas.

•	 Usuário(a)s problemático(a)s de álcool e outras drogas: realização de capacitações e formações específicas 
com os servidores públicos municipais nessa área, em especial da Guarda Municipal, quando existente.
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•	 Adolescentes e jovens (pobres e negros): aprimoramento dos serviços de acompanhamento de medidas 
socioeducativas em meio aberto, de liberdade assistida e/ou prestação de serviços à comunidade (PSC), em 
parceria com o Estado.

•	 Usuário(a)s problemático(a)s de álcool e outras drogas: fortalecimento e integração da rede municipal de 
atenção psicossocial (consultórios de rua, CAPS AD, Programa de Saúde da Família, hospitais e moradias 
assistidas, entre outras).

•	 Mulheres (pobres e negras): ampliar o número de viaturas e equipes da Patrulha Maria da Penha da Guarda 
Municipal para o acompanhamento das medidas protetivas previstas na Lei.

•	 Adolescentes e jovens (pobres e negros): adoção de metodologias de promoção de habilidades cognitivo-
-comportamentais, resiliência e protagonismo juvenil; fortalecimento dos programas de orientação sobre 
gravidez na adolescência e desenvolvimento das capacidades parentais (paternidade responsável).

•	 Mulheres (pobres e negras): fomento de políticas públicas voltadas ao tratamento dos homens agressores, a 
partir da captação de recursos externa.

•	 Mulheres (pobres e negras): fortalecimento de programas de proteção e apoio para mulheres vítimas de vio-
lência (Centro de Referência da Mulher, Casa Abrigo, Promotores Legais Populares, Mapa do Acolhimento 
nos territórios com maior incidência desses delitos etc.), em parceria com organizações da sociedade civil 
organizada.

•	 Usuário(a)s problemático(a)s de álcool e outras drogas: promoção dos programas de redução de danos e 
tratamento com base em evidência de usuários problemáticos de drogas e álcool, com atenção especial aos 
jovens; promoção de programas educativos que disseminem informações corretas, baseadas na ciência sobre 
as substâncias psicoativas lícitas e ilícitas, incluindo potenciais riscos de seu uso, bem como, estratégias para 
redução dos riscos à saúde.

•	 Divulgar à população os direitos e deveres legais da corporação, criando um ambiente de respeitabilidade e 
confiabilidade.

•	 Dar publicidade ao cidadão quanto ao adquirir ou vender produtos sem origem lícita e criar a conscientização 
das consequências penais graves, prestigiando os estabelecimentos que estejam exercendo legalmente suas 
atividades.

•	 Crianças: fortalecimento dos serviços de apoio e acolhimento de crianças vítimas de violência sexual e física; 
desenvolvimento de campanhas de sensibilização e prevenção das violências contra crianças e adolescentes.

•	 População LGBTQI+: desenvolvimento de ações de combate à homotransfobia e de respeito à diversidade 
sexual, incluindo a sensibilização de servidores públicos municipais e a oferta de serviços de atendimento a 
vítimas de violência, preconceito ou discriminação, em parceria com organizações da sociedade civil e Pode-
res Públicos Estadual e Federal.

•	 Adolescentes e jovens (pobres e negros): aprimoramento dos serviços de acompanhamento de medidas 
socioeducativas em meio aberto, de liberdade assistida e/ou prestação de serviços à comunidade (PSC), em 
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parceria com o Estado.
•	 Usuário(a)s problemático(a)s de álcool e outras drogas: fortalecimento e integração da rede municipal de 

atenção psicossocial (consultórios de rua, CAPS AD, Programa de Saúde da Família, hospitais e moradias 
assistidas, entre outras).

•	 Mulheres (pobres e negras): ampliar o número de viaturas e equipes da Patrulha Maria da Penha da Guarda 
Municipal para o acompanhamento das medidas protetivas previstas na Lei.
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